
Sess s, 

TON ISILVANO 
Vereador 

Folha nc ei_ do nroc 
h (0 

__ea 
ara 9761.121cipa 	a • • 	/ del: .. 

RF 100.436tCrf 	niai" 

PROJETO DE LEI N° 

e da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, 

staduais e internacionais e cooperativas de peruas que operam no transporte 
co municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de  recuperação e 
lização da água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o 

o  fini .  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta. 

Art. 1° - Todas as empresas de ônibus urbano, intermunicipal, interestadual e internacional, e todas as 
cooperativas de peruas e vans que operam no sistema de transporte público instaladas no municipio de 
São Paulo  são obrigadas a recuperar e reutilizar a água usada na lavagem de veículos, 

Art. 2° - Para cumprimento do art 1 0  desta lei, as empresas e cooperativas transportadoras 
identificadas no Art. 1° desta lei deverão instalar sistemas e equipamentos para  recuperação e 
reutilização da  água ; 

Art. 3° - As empresas e cooperativas transportadoras identificadas no Art I° desta lei terão o prazo de 
180 dias, a partir da promulgação desta lei, para implantação e aplicação do sistema de reutilização da 
água, 

Art 4° - Em caso de não cumprimento desta lei, as empresas e cooperativas transportadoras desta lei 
deverão ser notificadas para instalação dos equipamentos necessários no prazo máximo  de 60 dias, 

Art. 5° - A inobservância do disposto nesta lei  implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 
R$ 1 000,00 (hum mil reais), dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser reajustado 
anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse indice, será adotado outro criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda, 

Art. 6° - Na reincidência continuada do descumprimento desta lei, os alvarás de funcionamento serão 
cassados; 

Art 7° - A Secretaria Municipal das Subprefeituras deverá regulamentar esta lei no prazo de 120 dias 

Art. 8°- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentarias 
próprias, suplementadas se  necessário .  

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua public -ão, revogadas as disposições em contrario 
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RF 100.40b 
Câmara Xunicipai 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto tem como objetivo não apenas a economia da água potável, hoje, usada na lavagem de 
ônibus e peruas Como se sabe, a questão da escassez de água potável vem se agravando ano  após ano 
na cidade de São Paulo 0 problema não  se restringe apenas às mudanças climáticas com períodos 
cada vez maiores de estiagem 

A ocupação desordenada de áreas de mananciais, a falta de fiscalização nestas regiões e a  sistemática 
agressão do ser humano às fontes e nascentes naturais têtu  contribuído  para agravar esta situação 

Somam-se aos fatores climáticos e de violação ao meio ambiente, a questão da poluição de nossos rios 
e represas, além do crescimento populacional — o que gera, obviamente, o crescimento de consumo -- 
temos então um quadro muito preocupante cujo diagnostico já está definido pelos cientistas a água 
está se tornando um produto cada vez mais raro 

A despeito do Brasil ter a maior bacia hidrográfica do mundo, esta escassez atinge outros 'mises e 
grandes capitais também 

Este projeto apresenta uma contribuição  na redução do consumo de agua  potável hoje usada na 
1avagem de veículos e desperdiçada com sua destinação as redes de águas pluviais 

A implementação de sistemas de recuperação e reutilização é relativamente barata no aspecto de 
investimento financeiro por parte das empresas transportadoras e o retorno desse investimento se faz 
rapidamente com a economia de escala nas contas de água A Faculdade de Tecnologia de São Paulo - 
FATEC —  já desenvolveu tecnologia de reciclagem para reuso da  água e numa escala de projeção 
mensal a cidade pode economizar milhões de litros de água com esse sistema. 

Acima de economias financeiras esta a economia de água potável, visando principalmente o futuro das 
novas gerações .  

Entendo que este projeto busca enxergar o amanhã de nossos filhos, netos e bisnetos que terão na 
água  potável um produto tão essencial à vida humana como escasso e precioso se nada fizermos hoje, 
numa reeducação sobre o uso da água e na mudança da cultura do  desperdício  que herdamos Conto 
assim com o apoio dos senhores vereadores e senhoras vereadoras na aprovação deste projeto 

DATO  SI 'ANO 
Vereado 

Viaduto Jacarei,  100- 11 0  - Gabinete  1112- 	3111-2000 ramais: 2014 - 2015 - 2306 
Impure ao rame° grec° de CPASP. ne catie • peedo do vereador 
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Requisitos do art. 238 R.I. CL* )  
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Câmara Municipal de Silo Paulo 
Assessoria Técnica da Mesa - ATM 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	
 c 3  

do processo n° .0 -  -  .°.1.de  20.0.3 	 

 

(a) 
Adelina Clcone Battochio 

Assistente Parlamentar 
100.406 

 

Sobre o assunto consta, 

PL 737/03, 55/01 ANDAMENTO 

Análise Prévia 

INACF0 VEIGA 
Of. Legislativo-RF. 11.132 na 

CJordenação  do Setor Administrativo 

ATM 

‘■^&A ciSt 
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gitZ 

 

55&- 

Discussão e votação 
e-teL 

Raimu d. d atista 
Assessor Técni o L slativo - JURI 

OAB-SP 106,96 

Ângelajcdin Andreoni 
Subsecr aria e  Apoio Legislativo 

SGP-2 

À  Comissão  de Constituição e Justiça: 

olc> /oa/ 
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MARIOAT.  HORTA 
cretário 

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISki DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	 fls. 

Arquivado em 	d 
0 Func.° 	 

     

DO FERREIRA 
RF 101.075 

SGP-33 

       

Segue(m) Juntado(s),nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
no..q. .. e bina de Informoçào 
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---7—TOS ROBERT° FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 
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PRESIDENTE 

CÂMil MUNICITs L DE  SÃO  PArZ30 

LIDERANÇA DO PSDB 

■ FEV 1  Folha N.0  e2-/  do proc. 
N o,,in /- e -?-   de az503 
O funcionário  

JOSE ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

13- RDS 
REQUERIMENTO N° 	 13-0093/2005 

REQUEIRO, à Douta Mesa, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. o 
desarquivamento dos seguintes projetos dos Vereadores do PSDB: 

1- Carlos Alberto Bezerra Jr.: 
• Projetos de Lei (PL): 433/2001; 660/2001; 677/2001; 83/2002; 93/2002: 

170/2002; 196/2002; 326/2002; 53/2003; 87/2003; 225/2003; 354/2003: 
427/2003; 455/2003; 577/2003; 578/2003; 618/2003; 638/2003; 894/2003; 
81/2004; 142/2004; 254/2004; 466/2004; 507/2004; 

• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 9/2001; 22/2001; 
• Projetos de  Resolução  (PR): 19/2001; 33/2001; 25/2002; 13/2003; 

2- Dalton Silvano: 
• Projetos de Lei (PL): 292/1997; 956/1997; 546/1998; 369/2000; 32/2002: 

235/2002; 733/2002; 347/2003; 355/2003; 438/2003; 636/2003; 736/2003: 
779/2003; 807/2003; 828/2003; 2/2004; 3/2004; 18/2004; 162/2004; 204/2004: 
266/2004; 280/2004; 396/2004; 434/2004; 479/2004; 480/2004; 

• Projetos de Resolução (PR): 16/2003. 	
\\‘'‘.1' 	; 

3- Gilberto Natalini: 
• Projetos de Lei (PL): 231/2002; 250/2002; 334/2002; 670/2002; 1 -.3tetre3; 

186/2003; 362/2003; 468/2003; 44872003; 576/2003; 684/2003; 685/2003; 
728/2003; 794/2003; 	75/2004; 	88/2004; 	89/2004; 163/2004; 170/2004; 
260/2004; 265/2004; 350/2004; 351/2004: 352/2004; 

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 20/2002(?); 21/2002(?); 
• Projetos de  Resolução  (PR): 27/2002; 25/2003; 02/2004; 08/2004; 10/2004: 
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (I'L0): 11/2001; 12/2002; 

4- Gilson Barreto: 
• Projetos de Lei (PL): 428/1995; 756/1995 1  770/1995;/ 771/1995 448/1996z' 

670/1996/ 671/1996; 289/1997; 405/1997; 136/1998/ 5/2000; /  289/2001/ 
508/2001 1, 525/2001; 533/200 V 642/200 K, 687/2001', 13/2003!117/2003; 

5- Marcos Zerbini: 
• Projeto de Lei (PL): 11/2004; 418/2004; 
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• Folha N 	O 	do  proc. 
N o 0) - VOP-  d e 2-£123 
O funcionár 	 

JOSE ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU-L - nîj 

LIDERANÇA DO PSDB 

7- William Woo: 
• Projetos de Lei (PL): 174/2001; 530/2001; 601/2001; 723/2001; 272/2002; 

273/2002; 305/2002; 376/2002; 377/2002; 472/2002; 597/2002; 669/2002; 
674/2002; 689/2002; 751/2002; 690/2003; 729/2003 : 730/2003; 38/2004; 
40/2004; 56/2004; 83/2004; 241/2004; 316/2004; 336/2004; 516/2004; 
525/2004; 541/2004; 548/2004; 549/2004; 561/2004; 565/2004; 570/2004: 
580/2004; 

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 23/2002: 
• Projetos de Resolução (PR): 34/2001; 57/2001; 
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 6/2002; 

674/2002; 689/2002; 751/2002; 690/2003; 729/2003 : 730/2003; 38/2004; 
40/2004; 56/2004; 83/2004; 241/2004; 316/2004; 336/2004; 516/2004; 
525/2004; 541/2004; 548/2004; 549/2004; 561/2004; 565/2004; 570/2004: 
580/2004; 

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 23/2002: 
• Projetos de Resolução (PR): 34/2001; 57/2001; 
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 6/2002; 

aa ds Ssõs 4 d eeer e 20.Sala das Sessões. 24 de fevereiro de 2005. 

USCEL1N 	DELI1A 
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Câmara Municipal de Silo Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  04  
do processo n.°  (9 / ''' gr,  9-   de 200 3 	30/ 0 3 I  2.4f7.:. 5-7a)  

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 
À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

--' 5  / el) /0 Ç  

Ângela Bor 	Andreoni 
Subsecretária  de Àjoio Legislativo 

SGP-2 
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À Corn de Const!qçào JustlÇa 

eâniara Ainicaf Yde ,9a,w4 

Papel para informação rubricado com folha n° 	 

do processo n° 01-807 / 2003 	30/03/2005 	a) 	 
JOSÉ ROBERTO FERREIRA 

RF 100.702 
15015-33 

Senhora Subsecretária,  

Conforme solicitado pelo RDS N°  13-093  / 2005, segue o presente expediente 

para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em 30 de março de 2005. 

Viviane Ferreira PO 
Supervisora 
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Sau 	 e Justiça. 
Em:  F ), 	

k•■■■••■• 

Obs: o prazo para mandes, .ç 	d de 8 dies, nos 
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Documento_i--- e 
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Folha n° 

Processo n° 	1100/ 
Ed 	ncehos ivoire. 

Reg 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16- PAR 
16- 0464/2005 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 807/03 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, 
que visa dispor sobre a obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos 
intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de peruas 
que operam no transporte público municipal de São Paulo instalarem 
equipamentos de recuperação e reutilização da água usada na lavagem de 
veículos  para reaproveitamento com o mesmo fim. 

Segundo a propositura, as empresas e cooperativas transportadoras terão 
o prazo de 180 dias para implantação e aplicação do sistema de 
reutilização da água. 

Em que pesem os nobres propósitos de seu autor, a propositura não reúne 
condições para ser aprovada, conforme se demonstrará a seguir. 

Inicialmente cumpre observar que por qualquer prisma que se leia o 
presente projeto de lei, quer sobre o prisma da distribuição e economia de 
água, quer sob o prisma da instalação de equipamentos para a reutilização 
da água usada na lavagem dos ônibus e peruas municipais, a propositura 
interfere com a prestação de um serviço público e, portanto, é de iniciativa 
privativa do Executivo nos termos do art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica. 

Mas não é só. 

A propositura, ao determinar a instalação de tais equipamentos fere o 
principio do  equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Com efeito, a concessão ou permissão para exploração de transporte 
coletivo é realizada através de contrato administrativo, cujos deveres e 
ônus são previamente estabelecidos no edital do respectivo certame 
licitatório. Eventuais alterações, especialmente aquelas que acrescentem 
ônus ao contratado, quebram o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, obrigando a Administração Pública, seja pelo aumento da tarifa, 

1)11) 81)7.0t 

17-  RELCOM 
17- 1352/2005 
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Folha n° 

Process 
Edua 
Reg. 

co  ê (°  collas Oliveira  

) 

p10807-03 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

seja através de  subsídios  à tarifa, a aumentar a contraprestação, ferindo, 
assim, o principio mantido pela atual Constituição  da República, sob a 
denominação  de  "política tarifária" (art. 175, parágrafo único, III). 

Por fim, o Poder Legislativo, ao dispor sobre a matéria de competência 
privativa do Prefeito, viola o principio constitucional da independência e 
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da Constituição Federal, 5° 
da  Constituição  do Estado e 6° da Lei Orgânica do  Município  de São  
Paulo. 

Diante das razões expostas, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e 
ILEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de  Constituição e Justiça, ,: t ( 
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Secretàrio 
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f,  ,,.,..;; , 1  	RI 	cotp,.1 1  
It l• -.,..Ç4,d,•,: 
I 

■ ••••■ • 
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(Fo!ha n°  10 	do Proc. 
-----.; 

1 hl  01- o go .-  de 202,1 < 
I

a 

MTaérci  lic 	d. ien i s t r ieavti vior a  
L. 	RF 1O.940  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

São Paulo, 28 de junho de 2005. 

Memo SGP -2 n° 80/2005 

Ao Nobre Vereador 

Dalton Silvano (PSDB) 

0 PL ne 807/03 de sua autoria, será tido como 
REJEITADO  em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE  e 
ILEGALIDADE  emitido pela  Comissão  de  Constituição e Justiça, cabendo, 
entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,  no prazo de 30 (trinta) dias,  conforme o 
disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

ÀNGELA BO IN ANDREONI 

Subsecretária  e Apoio Legislativo 
SGP-2 
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âmara Ainic0a 

Pc!ha n°  •_1 	do Proc. 
N0OJ ..O 	de 2005 

 

 

Mar edee 	th• I . 
i% T c c- 	à 

0.940 

 

e 

    

RECURSO 

11 RE c  

11- 0043/2005 

No uso de minhas atribuições,  conforme me confere o artigo 

79 da Resolução 002/91 do Regimento Interno, venho a Plenário, tempestivamente, 

insurgir-me em face dos argumentos e conclusões finais constantes do Parecer da 

Comissão de Constituição e Justiça exarado para o Projeto de Lei n° 807/03, 

proposição de minha autoria. 

Nessa consonância interponho o presente RECURSO, 

protestando pela apresentação das razões que fundamentada e concatenadamente, 

alegarei, no momento oportuno em plenário. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 2005 

I1LT N S LVANO 
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 01 -  OgO "r   de 2003 	05/01/2009 	 (a) 

eau.' ecomi da Chnetta 

Técnico Administrativo 

RF 10940 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

L zia de Alm da L ite 
Supervisora de Apoio ao Plenário  

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

ÂngeldLdin Andreoni 
Secretar 	Apoio Legislativo 

SGP - 2 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
7/

20
03

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



r 

Segue (rn) Juntado (s). nesta data. 
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Gumauskas 
100927 

Lina 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  13 
do processo 01 - 807 de 2003 23/01/2009 

Lina 	. Gumauskas 
R 	0927 

SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERA', 

Requisitado em 30/03/2005 
Arquivado novamente em 23/01/2009 
Com 13 fls. 
O  Funcionário 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
inlpre,%0 no sennço tralko da CAISP M
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S€luefril iir00(sj,nasto dato. 
urri9r.s.SSI rUOrICOdOIS) SOb 

r1°. 	ft.);ro. ae informoçào 
sob 	 ./  Ocl 

José Roberto Ferrera Assistente Parlamentar 
RF 100.702 
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1 
DE SA sed' 

F2F 1  

r 	'enta( 

ilidoranç,.2 do  PSLB 
13 -RD3 
13- 00135/2009 

- 

CanCS Bftzerra .1 
ider  da banc' acia- J PSDB 

ermos do adigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, o desarquivamento dos seguintes proietos de autoria de vereadores da 
bancada do PSDB: 

"...;laudinno  de Souza: 

PP 16/2005. 
• PL 713/2005; PL 54/2006; PL 156/2006: PL 213/2006; PL 306/2006; PL 

447/2006; PL 452/2006; PL 461/2006: PL 473/2006: PL 695/2006; PL 709/2006; 
Pl_ 143/2007; PL -i 57/2007: PL 407/2007: PL 482/2007; PL 483/2007: PI_ 
484/2007; PL 496/2007 PL 497/2007; PL 720/2007: PL 723/2007; PL 789/2007: 
PL 117/2008; PL 150/2008; PL 400, 12008; PL 401/2008: PL 452/2008; FL. 
480/2008: PL 488/2008; PL 563/2008; PL 577/2008; PL 616/2008; PL 617/2008 

Dalton Silvano: 

PL 292/1997; PL 956/1997: PL :32/2002 . 	235/2002; PL 733/2002: PL 
-347/2003 :  PL 355/2003; PL 736/2003; PL 807/2033: PL 204/2004; PL 396/2004: 
PL 277/2005; PL 713/2006; PL 7/2007; PL 201/2007: PL 541/2007; PL 294/2008: 
PL 502/2008; Pb 58412008: PL 535/2008: PL 636/2008, 

-;à"() 	 -narcc de 2009 
M

at
ér

ia
 P

L 
80

7/
20

03
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



Papel para informação, rubricado como 

1 (a) . 

 

 

c-; 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
, e 

do processo n''Ç 	'de 200, 	 

José Reporta 1-erreir3 
À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 A:isistente PKID!rentar 

RF 100.702 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

/ 2009  

Ângela ordin Andreoni 

Secretária  de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N°  13— 	/2009, segue o presente 

expediente, para volta à  tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,.t 3  de  ç) 2  	de 200i. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 
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CANJAFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 Mathi1ts da I Téctiico 	 ho  
F: 11.233 

Folhe n° P ri 	
; 

1. 
 LIDO E APR i'ADO 1  

* (t) C) /. 

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS 
07- 0000412009 

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno,  que as 
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova 
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
tendo em vista, em especial, a  alteração  da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que 
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito. 

Sala das Sessões, em 

efl 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp gov.br  
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	 P■ ›-  
01 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS 
I - PL 704 12007 . do Vereador ABOU ANNI (PV) 

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

2 - PL 467 /2005 . do Vereador ADILSON AMADEll (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da  realização  de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N° 91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

PL 310 /2006 . do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação  Política, e dá  outras 
providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

4 - PL 38912007 . do %rereador ADILSON AMADEI; (PTB) 

Institui o Projeto Gratte na Cidade de São paulo, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

5 - PL MG /2007 . do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice  de seguro contra furto de  veículos automotores para 
ressarcimento de municipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante 
sua  utilização.  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

e 	  
6 - PL 506 /2006 . do Vereador ADILSON AMADEI. (PTB) 

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no  Município  de 
São Paulo, e dá outras providencias. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

7 - PL 762 /2005 do Vereador AGNALDO 1 'N'ÔTE° (PR) 

Dispõe sobre a  circulação  de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no  Município  de São 
Paulo. e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

8 - PL 389 /2006 . dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGI ES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS) 

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá 
outras providencias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

quiriza-feira. 2 de abril de 2009 	 17:44:42 	 Pagina 1 de 18 
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1FoLha  n°  
I N° 	 -  

9 - PL 755/2003  . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 	 1 Mathias  da 
I Tácnico A 

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá  ou ras prov 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°13/05 CONTRA PARECER DE ILE 

do Proc. 
0 

r 
nrer .  tivo 

1.2133 

10 - PL 792/2003  . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui o Programa de Educação Ambiental Água,  Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

11 - PL 610/2007  . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Altera a  redação  dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

12 - PL 289 /2004 . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA 0 PARECER DE ILEGALIDADE 

13 - PL 193/2004  . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° II/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

14 - PL 	24 /2004 . do %'ereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a  participação  dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos 
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

15 - PL 379/2004  . do Vereador BETO CUSTODIO (PT) 

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

1 	PL 378/2004  . do Vereador BETO CUSTÓDIO  (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do  Plantão Jovem em todas as unidades de  saúde  do  município, e dá  outras 
providências.  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

17 - PL 230 /2008 . do Vereador BETO CUSTODIO (PT) 

Institui nas Escolas Municipais de  Educação  Infantil (EME1s) e Centros de  Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do 
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão  de Secretário de Escola. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

18 - PI. 	166 /2008 . do Vereador RETO Cl s -rótno or ri 

Institui nos Centros de  Educação  Infantil (CE1s) da Rede Direta do  Município  de São Paulo o  cargo/função em Comissão  de 
Assistente de Diretor de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 	 17:44:42 	 Pigina 2 de 18 
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19 - PL 206/2006  . do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 	,/ 
, 

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitàrias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá  outras pr-ovidênci 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALrIYA-DE----" 

20 -  PL 576/1998  , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

21 - PL 	6/2002 . do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela  realização  de shows ou eventos 

no interior de parques municipais. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

22 - PL 	52/2003  . do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a  criação  do Programa "Banco de Talentos e Currículos"  no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

23 - PL 273/1997  . do Vereador CARLOS 1 EDER (PT) 

Dispõe sobre a  criação  do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do  Município  de São Paulo 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

24 - PL 	40/1997  . do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

25 - PL 959 /1997 . do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de  administração direta e indireta do Poder 
Executivo Municipal. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

26 - PL 675 /2001 . do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Altera redação  dos  artigo 1°. 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

27 - PL 204 /2004 . do Vereador DALTON S1LV tN0 (PSDB) 

Dispõe sobre a  revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, d 
7 960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130. de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a  concessão  de terrenos nos 
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha. São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de 
regramento para todos os cemitérios municipais e dá outras providências. 
DISCUSSÃO  E  VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°67/OS CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

28 - PL 807 /2003 . do ereador D ALTON 	t'\0 (PSDB) 

Dispõe  da  obrigatoriedade das empresas de einibus urbanos. intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de 
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de  recuperação e reutilização  da 
à2ua usada na lavagem de  veículos  para reaproveitamento com o mesmo fim. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 
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Folha n° 20 	do Froc. 
Ne 01 - 	200_3 

Mathias d 	. Xavier 
Técni 	mini rativo 

F: 11.23 

29 - PL 393 /2008 . do Vereador DONAT° (PT) 

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEG 

30 - PDL 42 /2005 dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO TIORILO (PT) 

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°81/05 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE  

31 - PL 214/2002 do %'ereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação minima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

32 - PL 	87/2004 do Vereador EL1SEU GABRIEL (PSB) 

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão 

no  período  de 31/03/64 a 15/08/79. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

33 - PL 313/2007 . do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e 

entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses, 

exposições, feiras e demais atos culturais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

34 - PL 	5/2003  . do Vereador ELISEIIGABRIEL (PSB) 

Dispõe  sobre a  não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base 
em produtividade. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

35 - PL 743/2003  . do Vereador EL1SEU G .tBRIF.1_ (PSB) 

Dispõe sobre a criação,  composição,  atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

36 - PL 421 /2004 . do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José 
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS  DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

37 - PL 408 /2004 . do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinápolis no 
Bairro de Pinheiros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. 

38 - PL 541 /2001 . do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições, 
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no  mínimo,  a primeira hora de estacionamento gratuitamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO  N°88/01 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE  
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39 - PL 401 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 	 hviali);,..‘; Ir) 

A Prefeitura do  Município  de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subpref ras; poder da 
compra de uniformes e outros. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
 

40 - PL 683/2007 . do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município 

de São Paulo, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

41 - PL 130/2006  . do Vereador FRANCISCO CH AG AS (PT) 

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os  imóveis  do  Município  de São Paulo, concede desconto no  Imposto  
Predial e Terrtorial Urbano, e dá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

42 - PL 490 /2004 . do Vereador FRANCISCO CH AGAS (PT) 

Altera a  denominação  da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas. 
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

43 - PL 585 /2007 . do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

44 - PL 691 /2007 do Vereador FRANCISCO CH AGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá  outras 
providências.  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

45 - PL 239/2004  . do Vereador FRANCISCO CI1AGAS (P 

Denomina Praça"  Francisco Assis " logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

46 - PL 131 /2004 . do Vcreador FRANCISCO C II AGAS (PT) 

Dispõe sobre a adoção da  doação  de sangue corno critério de classificação em concursos públicos municipais e dá  outras 
providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

47 - PL 366/2008  . do Vereador GOULART (PNID13) 

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa 
Guarapirana, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras  providências.  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

48 - PL 	84/2008  . do Vereador GOULART (PNIDB) 

Dispõe sobra a  denominação  do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n° 	do Proc. 
N° 0/1 - 0 ree 	• 20 03 

49 - PL 	472 /2001 . do Vereador GOULART (PNID11) Mathias da 
Técnico 

. 	Xavier 
rninistr tivo 

Dispõe sobre a  autorização  para os usuários dos serviços de água no  Município  de São Paulo ins 

eliminador de ar na  tubulação  que antecede o hidrômetro. 
larem eq 	'. 4ritt233 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°  11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

50 - PL 824/2003 . do Vereador GOULART (P‘1D11) 

Dispõe sobre a  alienação  de  áreas  públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que 
especifica. e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N ° 42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

51 - PL 	83/2008 . do Vereador GOULART (PNIDB) 

Dispõe sobra a  denominação  do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá  outras providencias. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO úl•IICAS DO RECURSO N°  105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

52 - PL 	82/2008 . do Vereacicer GOtILART (PV1DB) 

Dispõe sobra a  denominação  do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°  107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

53 _  PL  477 12006 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Institui, no ámbito do  Município  de São Paulo, a "Radio Ônibus", a ser implantada em todos os  veículos  que integram o Sistema 

Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.] 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS  DO RECURSO  N° 43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

54 - PL 279/2005 . do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a  criação  do Distrito do Jardim Romano no  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°  79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

55 - PL 47/2004 dn Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 	7. 

Dá  denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no 
Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação  da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de 
Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua ltajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana 
Gomes Diniz. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N °  39/05 CONTRA  PARECER  DE  ILEGALIDADE  

56 - PL 317/2004 do %'ereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no 
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°  65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

57 - PL 	65 /2004 . do Vereador JOÃO AN1 ÔN IO (P 

Dispõe sobre a  obrigatoriedade  de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do  município  de São Paulo 
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no inicio de cada período  letivo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO  N ° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 
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59 - PL 555 /2004 . do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT) 

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

60 - PL 434/1997 • do Vereador JOOJI H ATO (PMDB) 

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes fisicos. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÉINICAS DO RECURSO N°  88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

61 - PL 853 /2007 . do Vereador JUSCELINO C ADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de  instalação  de barreiras de proteção acústica, e dá  outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

62 	PL 698/2005 . do Vereador JUSCELINO C ADELH k  (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor 

de pulsos telefônicos. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ONICAS DO RECURSO  N ° 23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

63 - PL 859 /2007 . da Vereadora  MAPA  CABRILLI (PSDB) 

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio  para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento 

psíquico -social para a sua  reintegração familiar e social. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO liNICAS DO RECURSO N°  139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

64 - PL 277/2008 . do Vereador PAULO FIORILO  (PT)  

Dispõe sobre a  tradução simultânea, para a  Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do  Município  de São 
Paulo em audiovisual, e dá outras  providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°  142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

65 - PL 404/2008 . do N'ereador 	FIORILO (PT) 

03 

58 - PL 459/2002 . do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Institui a obrigatoriedade de  reposição  de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGAL1 D 

Dispõe sobre o estimulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°  143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

66 - PL 404 /2001 • do Vereador PU 1 -
0 FRANGE (ris) 

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua 
Sabará, bairro de Higienópolis -  Consolação. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N ° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

67 - PL 466 /1999 .do Vereador PAULO FRANCE (PT B) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da  instalação  de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de 
Espetáculos e Diversões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°  82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 	 17:44:43 
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do Proc. 
200  

68 - PL 582 /1999 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	.7 	 Mathias da 
Técnico 

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 

	

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILE,JAL1DAIDE 	 

• Xavier 
trativo 

69 - PL 415 /2003 . do %'ereador PAULO FRANGE (PTB) 

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Taxi Verde, movido a  gás metano, no  município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

70 - PL 225/1998  . do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

71 - PL 410/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a  criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do  Município  de São Paulo, de carteira com 
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de  privilegiá-los  nos 
atendimetno médico hospitalar público do  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

72 - PL 636/1999  . do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje 
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

73 - PL 207 /2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Proibe a utilização de aparelhos celulares, radios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados 
no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°9/04 CONTRA 0 PARECER DE ILEGALIDADE 

74 - PL 224/1998  . do Vereador PAULO FRANGE (1111) 

: 11.2 

Folha n° 
N° 01 -0 

Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

75 - PL 	63/1999  . do Vereador PAL LO FRANGE (PI B) 

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de  órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de 
04/02/97, concomitanteiriente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Municipes de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° I 12/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

76 - PL 465/1999  . do Vereador PAI LO FRANGE (PFB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de 
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

77 - PL 214 /2003 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Revoga em todos os termos o art 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

quinta-leira. 2 de  abril  de 2009 
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Folha n° 	do Proc. 
N° 	 20 0.5 

78 - PL 	98/1998 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGArIDAIDE 	 

Mathias da Si 	avier 
Técnico 	ativo 

: 11.23 

79 - PL 478/2007 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Proibe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

80 - PL 	2012008  . do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de cornpactação de materiais recicláveis em local apropriado, no 
Município  de São Paulo, e dá outras  providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

81 - PL 124 /2008 . do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam 
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá  outras  providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

82 - PL 229 /2004 . do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTODIO (PT) 

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

83 - PL 371 /1993 do Vereador TONINII0 PAIVA (PR) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela 
Federação Paulista de Futebol de Salão. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

84 - PL 570/1994 • do Vereador WADII1 NIUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção  de IPTU aos proprietários  de imóveis localizados no  Município  de São Paulo 
portadores do virus HIV. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

85 - PL 736/1995 . do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP) 

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário  noturno, localizadas em áreas residenciais, a 
efetuarem a  instalação  de equipamentos anti- ruídos.  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

86 - PU 501 /1996 . do Vereador 	 RA>. (PP) 

Estabelece normas sobre a forma de  indicação  de todos os cargos de  secretários  do  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS  DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

87 - PL 410/1999 . do Vereador WADIII l'OUTRA>. (PP) 

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro 
grau no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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88 - PL 	1412000 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 	 , 

T( . L.  

Dispõe sobre a introdução de normas para  distribuição  de águas minerais de qualquer tipo ou gêne a no Muni 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÉTNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

89 - PL 1012 /1995 . do Vereador WADIli N1UTR AN (PI') 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no  Município  de São 

Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS  DO RECURSO N° 22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

90 - 
PL 122 /2001 . do Vereador WAD111 !OUTRA:\ (P1') 

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

91 - PL 124 /2001 . do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP) 

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de 

empresas particulares localizadas no  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

92 - PL 125 /2001 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)  

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias  de Policia 
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO liNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

93 _ PL 127/2001  , do Vereador Vt'ADILI MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

94 - PL 	22/1995 . do Vereador WAD111 N1UTR•N (PP) 

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no  Município  de São Paulo, a  possuírem degraus no 
limite máximo de 20  centímetros  de altura. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

95 - PL 	79 /1995 . do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP) 	 .z 
Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários 
de imóveis localizados no  Município  de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

96 - PL 	192 /1994 . do Vereador W.%DlIl NUI 	(Pl') 

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°38/94 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

97 - PL 	21/1995 . do Vereador W.M)111 NIL TRAN (1'1') 

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as familias que adotarem uma criança ou adolescente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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98 - PL 598/1994  . do Vereador ‘VAD111 MUTRAN (PP) 

Torna obrigatória a  colocação  de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de videos casset do 
gênero pornográfico, que são comercializadas no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

99 - PL 367/1996  . do Vereador M'AD1H 11111TRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no  município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°97/96 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE  

100 - PL 644 /1995 . do Vereador WAD1111■ 111TRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de 
convênios  ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

101 - PL 	60/2001  . do Vereador ‘VAD111 NUTTRAT% (PP) 

Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do numero de vagas, localizados no 
Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

102 - PL 933 /1995 . do Vereador %Dili N1UTRAN (PP) 

Obriga a  colocação  de anúncios informativos que contenham numero de telefone para reclamações em todos os ônibus que 
efetuam o transporte coletivo no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

103 - PL 342 /1996 . do Vereador WAD111 !OUTRAI% (PP) 

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do 
Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

1 	PL 542 /1994 . do Vereador WADIii SUITRAN (PP) 

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no  Município  de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de 
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

105 - PL 	132 /2001 . do 1'ereador W10111 %DIS 17% (PP) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87. 
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO  N°21/01 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE  

106 - PI 545/1994  . do Vereador WAD111 %D'UR.% (PP) 

Torna obrigatório  a todos os jornais do  Município  de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino 
Nacional. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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107 - PL 414/1995  . do Vereador A D1H MtITRAN  (PP)  

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do 
Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

108 - PL 641 /1995 . do A'ereador V1rAD1111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou 
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do  Município.  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

109 - PL 206 /2001 . do ‘'ereador WA D111 IOUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

110 - PL 600/1994 do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO LiNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

111 - PL 438/1996  . do %tereador M'AD1H TOUTRAN (PP) 

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

112 - PL 446/1996 ,do  Vereador NN'.AD111 !OUTRAI\ (PP) 

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

113 - PL 697/1996  . do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP) 

Disciplina a circulação de  veículos  de carga. de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do  município  de 
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

114 - PL 500/1996  . do Vereador WAD111 MURAI\ (PP) 

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

115 - PL 592/1994  . do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre o modo de  instalação  de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município  de São 
Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO  N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

116 - PL 	130 /2001 . do Vereador WAD111 %1UTR 	(PP) 

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N° 20/0 I CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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117 - PL 643/1995  . do Vereador NVAD1H N11 ITR 4N, (ni 	 Mathias da 
Técnico 

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circens e even • 'e 
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou enti ade da qual fizer p rte. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

118 - 	400 /1996 do Vereador %V.ND111 MUTRNN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de  realização anual de concursos públicos, no âmbito do  Município  de São Paulo, para 
provimentos de cargos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

119 - PL 640/1995  . do Vereador WADIH 1111 1 TRAN (PP) 

Dispõe  sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem 

devidamente fardados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

120 - PL 332 /1996 do Vereador WAD111 NIU1 R.AN (PP) 

Disciplina a utilização de todas as calçadas do  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

121 - PL 1225/1995  . do ‘'ereador WAD111 ‘1UTRAN (Pl') 

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os  funcionários  públicos que atingirem a faixa de 25 anos 

de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

122 - PL 367/1995  . do N'ereador V4'AD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de  gás  (GLP), utilizado em 

restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os 
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

1 	PL 1312/1995  . do Vereador WAD111 MUR ‘N ( (' P) 

Obriga as fabricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais 

destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°48/96 CONTRA  PARECER  DE ILEGALIDADE 

124 - 	18/1999 do Vereador AD111 N1UTRAIN ( (' P) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuirem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

125 - PL 	77/1999  . do Vereador WAD1H RIRA (PP) 

Dispõe sobre a  criação  do sistema disk serviço, a ser implantado no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

126 - PL 595/1996  . do Vereador NVAD1H N11 TRAN  (PP(  

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 
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1`! 127 - PL 	147 /1999 . do Vereador %N'AD111 NIUTRAN (PP) 	7/ 	 .1atl'w- 
TII 	a 	o 

Disciplina e  comercialização  de cães ferozes no  Município  de São Paulo. 	
' !  

t. 	3 
DISCUSSÃO  E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE -- 	— - 

128 - PL 	80/1995  . do Vereador %VAD1H MUTRAN IPP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de I% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for 

construido pelos proprietários  de  imóveis localizados no  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

129 - PL 114/2001  . do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP) 

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO  ÚNICAS DO RECURSO  N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

130 - PL 572 /1995 . do Vereador WAD111 NIIITRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas 
centrais do  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

131 - pt, 	61 /1999 . do Vereador ‘VAD111 N111TRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido" 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

132 - PL 1248/1995  . do Vereador M'AD111 FOUTRA '% (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de  construção  de postos policiais nas praças públicas nos bairros do  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

133 - PI 112 /2001  do Vereador M'AD111 MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos  de carga. que transportam produtos perigosos de qualquer 
natureza. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

134 - PL 171 /1997 . do Vereador WAD111 NIUTRAN (Pr) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

135 - PL 	159/2001  . do Vereador WAD111 N11 1 TRArs. (PP) 

Dispõe sobre a  substituição das janelas de  emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo 

municipal, por portas de emergência. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO liNICAS DO RECURSO  N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

136 - PL 	92/1998  do Vereador %DM %11.1. 12 	(PP) 

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973. nos 22° e 36° Subdistritos - 
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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137 -  PR 	23 /1995 do Vereador 	FOUTRAN (Pr') 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anos por 
veículos dotados de quatro portas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

138 - PL 289/2000  • do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de  implantação  de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município 
de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

139 - PL 403 /2000 , do Vereador WAD111 FOUTRAI\ (PP) 

Dá denominação  à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de  Educação Infantil Dr. 
Miguel Vieira Ferreira). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

140 - PL 218/2001  . do Vereador WAD111 FOUTRAI\ (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de  Educação Física  para os instrutores das Academias de Artes Marciais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

141 - PL 225/2001  . do %'ereador WADIii ?OUTRAI\ (PP) 

Dispõe sobre a  proibição  de colocação de simbolos específicos não usuais para  identificação  de banheiros públicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE • 

142 - PL 531 /2004 do %'ereador WAD111 FOUTRAI\ (Pl') 

Disciplina a entrada e saida dos usuários das agências bancarias e bancos 24 horas localizados no  Município  de São Paulo, e da 
outras  providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

143 - PL 494/2005  . do Vereador 	D111 Nil ITR AT\ (Pl') 

Dispõe sobre a  introdução  do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro del 997, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

144 -  PL 600/2005  , do  Vereador  M'%0111 NUIS V\ (PI') 

Dispõe sobre a  determinação  de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no 
Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

145 - PL 684/1998  . do Vcreador 	FOU FR 	(PP) 

Dispõe sobre a  alteração  de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular - 
Cadlog  07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

146 - PL 935/1995  . do Vereador WADIII 1■ 11..TR1N (PP) 

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÀO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE  N°26/96  EM APENSO PL 387/96, DO 
VEREADOR WADIH MUTRAN 
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147 - PL 531 /1994 . do vereador M'AMI N1UTRAN (PP) 

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

148 - PL 170/1994  . do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP) 

Torna obrigatório no  Município  de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos fat-dis de pedestres. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°37/94 CONTRA PARECER DE  ILEGALIDADE 

149 - PL 503 /1998 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

150 -  PL  505 /1998 . do Vereador WAD111 N1UTR AN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os  veículos  que efetuem o transporte coletivo no 
Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

151 - PL 1330/1995  . do vereador WAD111 MUTRes. (PP) 

Dispõe sobre a  revogação  dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado 

posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida final idade num lapso temporal de cinco anos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

152 - PL 1337/1995 do vereadorWAD11 -1 (OUTRAI\ (PP) 

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as 
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 1..1NICAS DO RECURSO  N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

153 -  PL 1416/1995  • do Vereador %N'AMI NIUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do  Município  de São Paulo quando existir o 
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

154 -  PL 1423/1995  • do Vereador WADIF1 MUTR 	(PP) 

Dispõe sobre a  proibição  de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo, 
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila). 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

155 - PL 1424 /1995 . do Vereador WAD111 ■11. 1 TRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de cracha a todos os alunos da rede municipal de ensino. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

156 _  PL 940/1995  do Vereador WAD111 N1UTR 	(PP) 

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos municipes, localizadas entre  fábricas  ou indústrias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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157 - PL 541 /1998 . do N'ereador WAD1H 1■11.1TR41% (PP) 

Dispõe sobre a introdução de  parágrafo  único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA  

158 - PL 12912001  . do Vereador WAD1H NiUTRAN (PP) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do  município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÉlNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

159 - PL 	3611996  . do N'ereador WAD1H MUTRAN 

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no  município  de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

160 - PL 12812001  . do Vereador WAD1H %1UTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

161 - PL 599/1994  . do Vereador WAD111 11111TRAN (PP) 

Institui normas sobre o modo de instalação de para-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

162 - PL 839 /1995 . do %'ereador WAD1H NHITR 11% (PP) 

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuirem fases de orientação antes da devida punição. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

163 - PL 877 /1995 . do %'ereador M'AD1H MUTRAN (PP) 

De fi ne a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

1 	PL 880 /1995 do %'ereador WAD111 NIUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos . 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

165 - PL 742 /1995 . do Vereador M'AD1H ?OUTRAI% (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o indice de nicotina dos cigarros comercializados no  Município  de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO tiNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

166 -  PL 	83 /1995 . do  Vereador  W.tIJIIi %1 (  .1 12 %'■ (1' ) ') 

Acrescenta artigo 5°. parágrafo  único e artigo 6° na Lei 11.614/94. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

167 - PL 	83/2001  . do Vereador WAD111 NIUTR %1% (PP) 

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO  N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 
	

17:44:43 
	

Pagina 1 •  de 18 

• • 	e 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
7/

20
03

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



n` Folba 
N' Ce\ -û- 

168  168 -  PL 355/2005  • do Vereador M'AD1H MUTRAN (PP) 	 MaL't ;a! da ; 

i1e 
 

Dispõe sobre a  criação  e instalação  de quiosques no  Município  de São Paulo para comercialização sucos defigànjà,e rit 

outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

169 -  PL 	62/1999  do Vereador WAD1H MUTRAN 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clinicas de saúde particulares localizadas no  Município  de São Paulo a  possuírem  no 

mínimo uma ambulância à  disposição  de seus usuários. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

170 - PL 108 /2001 . do Vereador N'AMUI NUITRAN (PP) 

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

171 - PL 160 /2000 . do Vereador WAD111 N1UTRNN 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

172 - PL 	25/1996  . do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas 
de grande  circulação  do  Município  de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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do processo n °Cel °20".   de 20 03 	04  pDoorc 	(a)  
Papel para informaçào, rubricado como folha n° 

À  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa: iadShL 
Ler 

"V 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente, 
encaminho o presente projeto, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno desta 
Casa. 

c.1 1( /el ocj 

Ângela ordin Andreoni 
Secretári/de  Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0807/03. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano, que visa obrigar 
as empresas de ônibus, cooperativas de peruas e vans localizadas no  município  de São 
Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da água usada na lavagem 
de  veículos. 

0 projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

Com efeito, a propositura visa instituir medida que objetiva a  diminuição  do consumo de 
água. 

Versa, portanto, sobre  proteção  do meio ambiente, uma das maiores preocupações da 
atualidade, sobretudo numa metrópole como a cidade como  São Paulo. 

Há que se observar ainda que a defesa do meio ambiente é uma obrigação imposta a todos 
os entes federativos, nos termos do art. 23, VI e art. 24, incisos VI e VII da  Constituição 
Federal e também aos Municípios, já  que a eles compete suplementar a legislação federal 
no âmbito do interesse local (art. 30, I e Il da CF). 

Com efeito, tão grande é a importância do meio ambiente que ele se encontra no rol dos 
direitos e garantias fundamentais (art. 5°, inciso LXXIII, CF) e é classificado como condição 
essencial à sadia qualidade de vida da coletividade (art. 225, caput, da CF). 

Consigne-se que é inquestionável a competência do  Município  para zelar pela  preservação 
do meio ambiente, conforme se verifica da norma constitucional abaixo transcrita: 

Art. 23 — É competência comum da  União,  dos Estados, do Distrito 
Federal e dos  Municípios: (...) 
[...] 
VI — proteger o meio ambiente e combater a  poluição em qualquer de 
suas formas. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do  Município  de São Paulo também prevê o poder-
dever do  Município  de zelar pelo meio ambiente: 

Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício  dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição  da República e pela  Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais especificas, em especial no que respeita 
a: 
I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

17-  RELCOM 
17- 00569/2009 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão  Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos e no art. 30, inciso 
I, da  Constituição Federal segundo o qual compete aos Municípios legislar sobre assuntos 
de interesse local. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior', entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do  Município,  mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. 

A propositura encontra fundamento ainda no poder de policia administrativa do  Município 
que faculta ao Município disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, nos termos do art. 160 da Lei Orgânica que reza, in verbis: 

"Art. 160. 0 Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre 
outras, as seguintes atribuições: 

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 
Il — fixar horários e condições de funcionamento; 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município  a polícia administrativa 
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a 
instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder 
do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 
regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações 
para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das 
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a 
ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

Sobre a responsabilidade administrativa fundada no poder de policia, assim se manifesta 
José Afonso da Silva2 : 

"A responsabilidade administrativa fundamenta-se na capacidade que 
têm as pessoas jurídicas  de direito público de impor condutas aos 
administrados. Esse poder administrativo é inerente à Administração de 
todas as entidades estatais — União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios -, nos limites das respectivas competências institucionais. 

Como cabe às três unidades proteger o meio ambiente, também lhes 
incumbe fazer valer as providências de sua alçada, condicionando e 
restringindo o uso e gozo de bens, atividades e direitos em benefício da 
qualidade de vida da coletividade, aplicando as  sanções  pertinentes 
nos casos de infringência às ordens legais da autoridade competente". 

In, Curso de Direito Constitucional, 2a  edição.  Salvador: Juspodivm, 2008, p.841. 
2  Direito Ambiental Constitucional, e edição, São Paulo, Malheiros, 2003, p. 301/302. 
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• CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ressalta-se, ainda, que não se trata de interferência estatal indevida no âmbito da atividade 
econômica, porquanto a Constituição Federal no art. 170, inciso VI, ao lado da  consagração 
do principio da livre iniciativa (artigos 1 0 , inciso IV e 170, inciso IV), elegeu a defesa do meio 
ambiente como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de atividades 
econômicas, uma vez que na composição entre esses  princípios e regras há  de ser 
preservado o interesse da coletividade. 

Nesse exato sentido, é o posicionamento do Supremo Tribunal Federa1 3 : 

A atividade econômica não pode ser exercida em desarmonia com 
os  princípios destinados a tornar efetiva a proteção ao meio 
ambiente. A incolumidade do meio ambiente não pode ser 
comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de 
motivações  de  índole meramente econômica, ainda mais se se tiver 
presente que a atividade econômica, considerada a disciplina 
constitucional que a reqe, está subordinada, dentre outros princípios 
gerais, àquele que privilegia a 'defesa do meio ambiente'  (CF, art. 
170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das noções  de 
meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente 
artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral. (grifamos) 

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 
local combinado com o poder de policia do Estado. 

A propositura encontra fundamento no Poder de Policia, nos arts. 24, VI c/c 30, I e Il e 225 
da Constituição Federal e no art. 180 da Lei Orgânica do  Município. 

A  análise  do mérito da proposta impõe-se às Comissões competentes previstas no art. 39 
do Regimento Interno desta Câmara. 

Por fim, versando o projeto de lei sobre Política Municipal de Meio Ambiente, é obrigatória a 
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VIII, da nossa Lei Orgânica. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para  deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, visando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, propomos 
o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI 807/03. 

3  ADIn n° 3.540-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 1-9-05, DJ de 3-2-06. 
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Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por cont 	dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas a 
contrário. 

S 	da  Comissão  de  Constituição, Legislação Participati 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Obriga as empresas de ônibus, 
cooperativas de peruas e vans 
estabelecidas no  Município  de São Paulo 
a instalarem equipamentos de 
recuperação e reutilização da água usada 
na lavagem de veículos, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D ECR ETA: 

Art. 1 0  Todas as empresas de ônibus, cooperativas de peruas e vans estabelecidas no 
Município  de São Paulo  deverão instalar sistema e equipamento para  recuperação e 
reutilização da água usada na lavagem dos veículos para o mesmo fim. 

Art. 20  A inobservância à disposição desta lei acarretará ao infrator: 

I — notificação para o seu cumprimento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 
II — multa no valor de R$ 1.000,00 (mil rea s), dobrada na primeira reincidência; 
III —  cassação  do  alvará  de funcionamento na segunda reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação 
do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste indice, será adotado outro indice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° As empresas e cooperativas de que trata o artigo 1 0  terão o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir da publicação desta lei, para se adaptarem às suas  disposições. 

Art. 4° 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir de 
sua publicação. 
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Folha 40 
Processo n.° 01-807/03 
Elaine  tir ,  • 	:s Gavioli 
RF • 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 

MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO 
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 30 de setembro de 2009 

OBSERVAÇÕES: 
• Orador não identificado 
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Folha 41 
Processe nAli; 01-807/03 
Elain.  C.rT"...6A.  es  Gavioli 
RF 11 6 -  

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Conforme •nvn:Ye. o feita pela 

Comissão  de  Política Urbana, damos início à pauta de audiências públicas com a presença do 

nosso Vice-Presidente Vereador Toninho Paiva. 

0 item 10  é o PL 219/09, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que: "Torna 

obrigatório que os estabelecimentos situados no  Município  de São Paulo, que comercializam 

lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia coloquem à disposição 

dos consumidores sistema de coleta quando descartadas ou inutilizadas, e dá outras 

providências.". Relator Vereador Toninho Paiva. Como não há inscritos, dou por realizada a 

audiência pública do PL 219/09. 

0 item 2° é o PL 256/09, de autoria do nobre Vereador Chico Macena, que: "Institui 

a  criação  da rota  ciclo-turística "Márcia Prado" na região entre o Grajaú e Ilha do Bororé, 

passando pela A.P.A, Área de Proteção Ambiental Bororé — Colônia, no  Município  de São 

Paulo.". Relator Vereador José Ferreira. Como não há inscritos, dou por realizada a audiência 

pública do PL 256/09. 

0 item 30  é o PL 339/09, de autoria do nobre Vereador halo Cardoso, que: "Obriga 

o Poder Executivo Municipal a publicar na Imprensa Oficial e disponibilizar no site Oficial da 

Prefeitura, Relatório das Áreas Contaminadas do  Município  de São Paulo.". Relator Vereador 

Juscelino Gadelha. 

- Manifestações fora do microfone. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra. 

A SRA. 	 - Boa tarde a todos. Esse projeto foi elaborado no 

âmbito dos trabalhos da  Comissão Parlamentar de Inquérito que investiga os danos ambientais 

na Casa e prevê a publicação na Imprensa Oficial e a disponibilização do site Oficial da 

Prefeitura de relatório de  águas contaminadas do  Município.  Esse relatório ele já existe e é 

publicado no site da Cetesb, mas o Vereador avaliou que seria muito importante se essa 

relação constasse também do site oficial da Prefeitura, porque do site da Cetesb constam 

todas as áreas contaminadas do Estado e isso gera confusão  para o cidadão na hora em que 

ele faz a consulta para verificar se  está adquirindo um imóvel que está numa área com passivo 
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Folha 42 
Process 
Elain 
RF 1 

ambiental. 0 objetivo do projeto é justamente o de informar a popula 

julgar se é o caso de ela adquirir uma área como essa e também para que as entidades de 

meio ambiente possam acompanhar a remediação dessas áreas.  

Era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Como não  há  mais inscritos, dou por 

realizada a audiência público do PL 339/09. 

O item 4° é o PL 387/09, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, que: 

"Acrescenta parágrafo  único ao art. 21 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que 

estabelece normas sobre a  ordenação  dos elementos que compõem a paisagem urbana do 

Município  de São Paulo, a fim de reservar espaço nos anúncios  publicitários  para veiculação 

de assuntos de interesse social.". Relator Vereador Chico Macena. Como não  há inscrito, dou 

por realizada a audiência pública do PL 387/09. 

O item 5° é o PL 807/03, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que:  "Dispõe  

da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e 

internacionais e cooperativas de peruas que operam no transporte público municipal de São 

Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da  água usada na lavagem de 

veículos  para reaproveitamento com o mesmo fim.". Relator Vereador Juscelino Gadelha. 

Tem a palavra o Sr. Altair. 

0 SR. ALTAIR — Bom dia, Sr. Presidente Carlos Apolinario, Vereador Toninho 

Paiva, Vereador José Police Neto e demais presentes. 0 projeto 807/03 de autoria do Vereador 

Dalton Silvano  "dispõe  da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, 

interestaduais e internacionais e cooperativas de peruas que operam no transporte público 

municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da água 

usada na lavagem de  veículos  para reaproveitamento com o mesmo fim". 0 nosso objetivo é 

pedir o apoio de V.Exas. para a aprovação do presente projeto, uma vez que a  água  para nôs é 

muito cara. São  pequenas medidas como esta que vão fazer com que nôs transformemos esse 

quadro da questão ambiental. São Paulo  não tem a abundância que tem o Norte em termos de 

água,  então, essa é uma medida que hoje não teria grandes  transformações  para as empresas 

1-807/03 
s Gavioli 

e ela possa 
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Folha 43 
Proces 	1-807/03 
Elain 	 Gavioli 
RF 1 

nessa linha em que  está sendo apresentada a questão. 

Agradeço a oportunidade. Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Como não  há inscritos, dou por 

realizada a audiência pública do PL 807/03. 

Não havendo mais matéria a ser tratada, dou por encerrada a presente audiência 

pública. 
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Folha no 	'Çf// 	do 

Processo gio?  

Inarriar A. de Sousa Jr. 
101204 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 

MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO 
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 14 de outubro de 2009 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 
E REVISÃO  — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP 41 

NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 10771 	DATA: 14/10/2009 	FL: 1 DE 2 

Folha ng 	,Ç 	do 

Processo 

inamar A. 	Sousa Jr. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. São 12h02min. Vamos dar iniao 
a Audiência Pública. 
Passemos ao item primeiro da pauta: PL 219/09, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, 
que torna obrigatório que os estabelecimentos situados no  Município  de São Paulo, que 
comercializam lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia coloquem à 
disposição dos consumidores sistema de coleta quando descartadas ou inutilizadas, e dá 
outras providências. Relator, nobre Vereador Toninho Paiva. 
Não há inscritos. Dou como realizada a audiência pública do PL 219/09. 

Passemos ao item seguinte. 
- PL 256/09, de autoria do nobre Vereador Chico Macena, que institui a criação da rota  ciclo-
turística Márcia  Prado na região entre o Grajaú e Ilha do Bororé, passando pela APA, Área de 
Proteção Ambiental Bororé - Colônia, no  Município  de São Paulo. Relator, nobre Vereador José 
Ferreira —Zelão. 
Não há inscritos. Dou como realizada a audiência pública do PL 256/09. 

Passemos ao item seguinte. 
- PL 339/09, de autoria do nobre Vereador Rai° Cardoso, que obriga o Poder Executivo 
Municipal a publicar na Imprensa Oficial e disponibilizar no site oficial da prefeitura, relatório 
das áreas contaminadas do  Município  de São Paulo. Relator, nobre Juscelino Gadelha. 
Não há inscritos. Dou como realizada a audiência pública do PL 339/09. 

Passemos ao item seguinte. 
- PL 387/09, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, que acrescenta parágrafo único ao 
Art. 21 da Lei ng 14.223, de 26 de setembro de 2006, que estabelece normas sobre a 
ordenação  dos elementos que  compõem  a paisagem urbana do  Município  de São Paulo, a fim 
de reservar espaços nos anúncios  publicitários  para veiculação de assuntos de interesse 
social. Relator, nobre Vereador Chico Macena. 
Não há inscritos. Dou como realizada a audiência pública do PL 387/09. 

Passemos ao item seguinte. 
- PL 807/03, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano,  dispõe  da obrigatoriedade das 
empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de 
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos 
de  recuperação e reutilização da  água usada na lavagem de  veículos  para reaproveitamento 
com o mesmo fim. Relator, nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Com a palavra o Sr. Altair, assessor do nobre Vereador Dalton Silvano. 

0 SR. ALTAIR — Bom dia a todos os presentes. Quero colocar aqui em cumprimento do 
memorando que V.Exa, expediu para comparecer um representante ou o próprio vereador, 
dizer que estamos a  disposição  dos presentes para dirimir duvidas que surgem com referencia 
ao projeto. 
Não outros inscritos para falar. Dou como realizada a audiência pública do PL 807/03. 
Esgotada a pauta da Audiência Pública, às 12h3Omin, daremos inicio a sessão ordinária. 
Estão encerrados nossos trabalhos. 

Mod.3.1 [NotasTranscrição-Com issão) 
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Folha nQ 

Process;_l  

Inamar A  li" 

REG IO 2C4 

  

16- PAR 
16- 01428/2009 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N2  807/03 

Trata-se do Projeto de Lei n2  807/03, de autoria do nobre Vereador Dalton 
Silvano, que dispõe sobre a obrigatoriedade de empresas de ônibus urbanos, 
intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de peruas que operam no 
transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e 
reutilização da  água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo 
fim. 

A propositura tem como objetivo não só promover a economia de agua p'otavel 
utilizada na lavagem de ônibus e peruas, mas também a abordagem da questão da 
escassez de agua  potável,  que vem se agravando na cidade de São Paulo, em 
conseqüência de fatores, como a ocupação desordenada das áreas  de mananciais, a 
poluição dos rios e represas e o crescimento da população, gerando o aumento de 
consumo de agua, além de outras formas de violação ao meio ambiente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em 
24/06/2009 manifestou-se pela legalidade do projeto, apresentando Substitutivo com o 
intuito de adequar a proposta à melhor técnica de  elaboração legislativa. 

Por se tratar de matéria relacionada à  política  municipal de meio ambiente, em 
cumprimento à Lei Orgânica do  Município, art. 41, inciso VIII, foram realizadas, através da 
CPUMMA, duas audiência publicas, nos dias 30/09/2009 e 14/10/2009, respectivamente, 
contando com a manifestação da assessoria do autor, que buscou ressaltar a importância 
da medida para a questão ambiental. 

0 processo de lavagem de  veículos automotores gera efluentes líquidos,  que 
podem conter uma série de poluentes, inclusive derivados de petróleo, devendo, portanto, 
receber o tratamento adequado antes de seu reúso, o que implica a  instalação  de um 
sistema de tratamento de efluentes, que contribui para a redução da carga de 
contaminantes nos corpos d'água, como propõe acertadamente o projeto de lei. Por outro 
lado, a poluição da maioria das fontes de abastecimento na cidade faz com que grande 
parcela da agua consumida já seja importada de outras regiões do estado, que também 
sofrem com problemas semelhantes. 

No Estado de São Paulo, após a publicação da Lei 997/76, regulamentada pelo 
Decreto 8.468/76, todas as atividades enquadradas como fontes de poluição estão 
obrigadas a obter o licenciamento ambiental, inclusive nos casos de ampliação, 
modificação e/ou implantação de novos equipamentos, sem o qual estarão sujeitas às 
sanções previstas pela legislação. No ato da solicitação do licenciamento, o interessado 
deve fornecer diversas informações referentes à atividade, que servirão de base para a 
analise do pedido, a emissão da respectiva licença e, posteriormente, para a ação de 
fiscalização do órgão ambiental competente. 

A Norma Técnica Brasileira NBR 13.969/97, que contém instruções a respeito do 
reuso de agua servida ou agua resultante do processo de tratamento de esgotos, define o 
grau de tratamento da agua  necessário, dependendo do tipo de uso que se pretende dar 
a ela. De acordo com a norma, classifica-se como Classe 1 a agua destinada à lavagem 
de carros e outros usos que requerem o contato direto do  usuário com a agua, com 
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Folha 

9-10  
- - 

Inamar A. de 6(cIsa lr 

Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
possível aspiração  de aerossóis pelo operador, incluindo chafarizes, para a qual são 
definidos determinados parâmetros que garantem a sua qualidade. 

A propositura, desta forma, certamente contribuirá  para a economia de um recurso 
cada vez mais escasso na cidade de São Paulo, onde grande parcela da  água consumida 
já é importada de outras regiões do estado. Contudo, deve-se considerar que o reúso de 
água envolve a instalação de sistemas de tratamento, eventualmente com a  utilização  de 
equipamentos, que devem garantir uma qualidade da  água compatível com o uso que se 
pretende fazer dela. 

Quanto às penalidades decorrentes da inobservância à medida que se pretende 
instituir, especificamente com relação ao disposto no inciso III, do artigo 22 , do Substitutivo 
proposto pela CCJLP, cumpre apenas observar que, conforme o Decreto n2  49.969/08, a 
atividade relaciona às empresas e cooperativas de transporte definidas pelo "caput" do 
artigo 1 2  não  se enquadra exatamente no instrumento denominado "alvará  de 
funcionamento", sendo o "auto de licença de funcionamento" a tipologia mais adequada 
ao uso. 

Assim sendo, pelas razões acima expostas, a  Comissão  de  Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta -se favoravelmente ao Projeto de Lei 
n2807/03. No entanto, sugere -se o Substitutivo ao Substitutivo da  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa a seguir apresentado, com a 
introdução de dispositivos que contemplem aspectos relativos à  fiscalização,  à qualidade 
da  água,  à obediência às normas técnicas vigentes e a melhor caracterização  do 
instrumento de licença. 

SUBSTITUTIVO Ne 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N2  807/03 

Obriga as empresas de ônibus, 
cooperativas de peruas e vans 
estabelecidas no  Município  de São Paulo 
a instalarem equipamentos de 
recuperação e reutilização da  água 
usada na lavagem de  veículos, e clà 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta: 

Art. 1 2  - Todas as empresas de ônibus, cooperativas de peruas e vans estabelecidas no 
Município  de São Paulo  deverão instalar sistema e equipamento para  recuperação e 
reutilização  da  água usada na lavagem dos  veículos  para o mesmo fim. 

Art. 22  A inobservância à  disposição desta lei  acarretará ao infrator: 

I —  notificação  para o seu cumprimento no prazo máximo  de 60 (sessenta) dias; 
Il — multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na primeira reincidência; 
III —  cassação  do auto de licença de funcionamento na segunda reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela 
variação  do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
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Relator 

17 -  RELCOM 
17- 01489/2009 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LTi 	Y g do '  

go? 0_\ 
P' 

Brasileiro de Geografia e Estatística  — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste indice, será adotado outro indice criado pela legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 32  - Os sistemas para recuperação e reutilização de água, inclusive os 
equipamentos empregados, deverão  garantir a qualidade da água,  compatível com 
o uso para o qual será destinada, e obedecer às normas técnicas vigentes. 

Art. 42  - Caberá ao órgão ambiental municipal competente a fiscalização dos 
sistemas para recuperação e reutilização  de água a serem instalados. 

Art.  59.  As empresas e cooperativas de que trata o artigo  l terão o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir da publicação desta lei, para se adaptarem às suas disposições. 

Art. 69  - 0 Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir 
de sua publicação. 

Art. 72  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. œ - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
7/

20
03

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



Ao Nob  Vereador!  A Nobre Vereadora 

-7\6/ 

Para relater. 	 A 
Em: 03 /1 
Sala da Comissio d 	 ica. 

residente 
Obi:  o  • zo para manifestaç ca de 8 dia*. nos 
humas do 5 3°.  artigo  03 do R.I. 

Pedido de vistàs ao Verea 

F.-Ufvel co Cileceo 

deferido rs.à 	 ;.: 

 

I 04 I f 

Obs: o prazo para dr:voluçL'o é de 2 dias, nos 
termos do § 4°, artigo 63 do RI 

PUBLICADO NO Dli:.R10 OFICIAL 

DE) 	 

pág.Mcoi. 	 

Conferido 	  

InamarAlveà 	."; , 
Secretar:o 

RF -101204 

A  Comisso  de Admztz.gio Púbàca 

Ene3 'fil  Abool 

Inamar Alves d, .:";nusa Junior 
Secretio 	-srãe  CJ  

RF - 1012ú4 

Utecebido na  Comisso  de 
Administra0o Pública 

«,  

--77„ 
HÉLIO frpr.Ja TAKAI-eASI-a- 

Sague 
	juntado 	nette data 

Documento 	 e v_pel de Inforrnaçào 

Rubncedo 	sot folha 

Em alte 
Joeee  

r‘ 10 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
7/

20
03

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Papel para informaç'do, rubricado como folha 

João Carlo 
Técnico A 

RF 

do Processo 
	

10 em 22/03/2011. 

Ao Nobre Veread r / A Nobre Vereadora 

14, 
Para re:a: 
Sais 	 . 
Em. 23  7  

g 
Obs o prazo para , naolsebtaç.ip 
termos do § 3° artigo 63 do R I 

é de 8 chas, nos 

Câmara Municipal de São Paulo 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
7/

20
03

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



-*." • "••••••••••••••■••■•• ■•..... 

••••• • .• •er •■•• «Mo 

Segue 

Docun ■ ar.', .).. 

Rubncado --- 
sob tolha 

Ern \r-/'■:4 	\\  

ete \tee 

e 

juntado 	
nesta data 

:of:1 de intonnagào 

re_521. 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
7/

20
03

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



Ver.  Eus -- b  iel-presidente 

ra Zelão 	 t 	 Ver.Carlos Neder 

à 

Ver. Souza Santos Ver. Jc 	Rolim dir Sales 

Ver. Marta Cos 	latora 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

C 1%  PAULO  

n° 804 
Folha no 	,4) c1p ce  .or r d,:2 	e.. 

ekeee  Cart°s 
	CLIV 

 ik 	 tr M4C0 A 
RF i 333 

16- PAR 

PARECER N 
16- 00278/2011 .ISSÀO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE 0 PROJETO LEI N" 0807/2003. 

0 projeto de lei do nobre vereador Dalton Silvano "dispõe da obrigatoriedade das 

empresas de ônibus 	urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e 

cooperativas de peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a 

instalarem equipamentos de  recuperação e reutilização da  água usada na lavagem de 

veículos  para reaproveitamento com o mesmo fim". 

A  Comissão  de Constituição . Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade, porém, apresentou substitutivo visando adequar a proposta à melhor técnica 

de elaboração legislativa. A Comissão de  Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, apôs 02 audiências públicas, manifestou-se favoravelmente a propositura, 

porém apresentou substitutivo ao substitutivo da  Comissão  de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa.  

Justifica o autor que o projeto tem por objetivo a economia da água pôtável cuja 

escassez vem se agravando ano apôs ano na cidade de São Paulo em conseqüência de 

fatores como a  ocupação desordenada das áreas de mananciais, a  poluição  dos rios. e 
• 

represas e o crescimento da população, gerando aumento de consumo
e 
 de água. Justifica 

ainda o autor que a implementação de sistemas de recuperação e reutilização da 4gua é 

relativamente barata no aspecto de investimento financeiro por parte das empresas 

transportadoras e o retorno desse investimento se faz rapidamente com a economia de 

escala nas contas de água. 

A Comissão de Administração Pública é parecer favorável a esta propositura nos termos 

do substitutivo da  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de  Administração Pública, em 01...\ I 05,1Iï. 

''‘k(01Attl 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP 	EP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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16- PAR 
16- 00467/2011 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER No 	 DA  COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 PROJETO DE LEI 

No 807/03 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 

obriga todas as empresas de ônibus urbano, intermunicipal, interestadual e internacional, 

bem como cooperativas de peruas que operam no sistema de transporte público 

instaladas no  Município,  a recuperar e reutilizar a água usada na lavagem de  veículos. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se contribuir para a  redução  do 

consumo de  água potável atualmente utilizada para a lavagem dos referidos veículos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

substitutivo modificando o substitutivo apresentado pela Comissão de  Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, introduzindo dispositivos que contemplem aspectos 

relativos à fiscalização, à qualidade da água, à obediência às normas técnicas vigentes e 

a melhor cara.cterização do instrumento de licença. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 

substitutivo da Comissão de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

No âmbito da competência desta Comissão, deve-se ressaltar a 

necessidade premente de  preservação  da água, recurso natural escasso e que apresenta 

relevantes custos econômicos para sua captação, disponibilização para a população e 

posterior tratamento. 

Como atesta a conclusão da Dissertação de Mestrado "Reuso de Água na 

Lavagem de  Veículos", apresentada em 2005 por Eduardo Brontazzi Morelli à Escola 

Politécnica da Universidade de São Paulo para obtenção do titulo de Mestre em 

Engenharia, (pág. 101) ficou "demonstrada a possibilidade de reuso das águas utilizadas 

nos postos de lavagem de automóveis e nas empresas de transporte de passageiros e 

17- RELCOM 
17- 00480/2011 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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em outras do setor. ... Através das tecnologias utililizadas resultou-se rápida  amortização 

dos investimentos e adequação quanto aos aspectos legais envolvidos." 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da douta 

Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em /5 a, 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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16- PAR 
16- 01163/2011 
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44,shiet, 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

AO  PAULO 

Folha n* Ç 3 do proc. 

n°. I 	0  -72_d_?_27),L 

Mana Ter? faSilva 
RF 10651 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N2  807/2003 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, visa 

obrigar todas as empresas de ônibus urbano, intermunicipal, interestadual e 

internacional, e todas as cooperativas de peruas e vans que operam no sistema de 

transporte público instaladas no  município  de São Paulo a recuperar a água usada na 

lavagem de  veículos.  Para cumprir a norma, as empresas e cooperativas deverão 

instalar sistemas e equipamentos para  recuperação e reutilização  da água. 

A douta  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou parecer pela legalidade com apresentação  de substitutivo para adequar à 

melhor técnica de elaboração legislativa. 

A colenda  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

apresentou substitutivo considerando que: i) "o reuso de água envolve a  instalação  de 

sistemas de tratamento, eventualmente com a utilização de equipamentos, que devem 

garantir uma qualidade de água  compatível com o uso que se pretende fazer dela"; ii) 

"conforme o Decreto n° 49.969/08, a atividade relaciona às empresas e cooperativas 

de transporte definidas pelo "caput" do artigo 1° não  se enquadra exatamente no 

instrumento denominado 'alvará de funcionamento', sendo o 'auto de licença de 

funcionamento' a tipologia mais adequada ao uso. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 
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Favorável, portanto, é o parecer nos termos do substitutivo apresentado pela 

Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
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11-  R EC 
11- 00055/2011 

RECURSO 

Requeiro, na forma regimental, n s termos do artigo 
82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 807/03, que DISPÕE 
DA OBRIGATORIEDADE DAS EMPRESAS DE ONIBUS URBANOS, 
INTERMUNICIPAIS, INTERESTADUAIS E INTERNACIONAIS E COOPERATIVAS DE 
PERUAS QUE OPERAM NO TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL DE SÃO PAULO A 
INSTALAREM EQUIPAMENTOS DE RECUPERAÇÃO E REUTILIZAÇÃO DA AGUA 
USADA NA LAVAGEM DE VEICULOS PARA REAPROVEITAMENTO COM 0 MESMO 
FIM, de autoria do Vereador Dalton Silvano, seja submetido à 
apreciação  do  Plenário.  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECURSO 
11 - REC 
11- 00059/2011 

REQUEIRO, na forma regimental, nos termos do artigo 82, que o 

Projeto de Lei n° 01-0807/2003, de autoria do vereador Dalton Silvano do Amaral, 

seja submetido à  apreciação  do egrégio Plenário. 

ÇD 

Sa as Ses oes, 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov  br 
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Roberto 
Opera 

çalves 
putaoor 
2 

RECEBIDO GP-2 
Em 

• 
Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n*(s) 
"0- a e tolha  de Informação 

	

sob ne 	. 	0 .?„ /  c7 )  

Cesar UOMII 
TM:tic° AdminhstratIve 
RF 11.306-  SGP.21 
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CAP4ARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

   

do processo n° 807 	de  2003 	, 	02  j 01 	j 2013 	(a ) 

  

?look° fidininistrativo 

QU 11.366 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São  aulo 02/011 013. 

Jad 	o Pimenta 
r - SGP.21 

10.860 

7• 

7 

I SECRETAMA DE DOCUMENTAÇÃO 

9  
SUPERVISÃO 4 ,7 6,, ■40 GV.IRAL 

Requisitado em 7/  9u p(001 
Arquiya.j novantE rite aili 
Com 	 fhas. 

Lucas M 	
T. Ives Soto 

Técnico 	istrativo 
RF 11.234 
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ST.11.71711re 	 

Segue(m) JuntaJoe.). nztr.ci dect, 
docurrt ,3 ,-.:.of ::) rt: becezz`O!n 

7e! . 	I.  
sob 	 Q5.--/-‘23.-/22.431 
• •••••., ••• ••• • 04.1... 

Lucas M u 	. „ives Soto 
Técn o A rninktrativo 

RF 11.234 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foha n° 5 	do Procem 
no Q'!" .. 	c(PD). 

LUC3. , M7;r1  

1U34 
r?tiv->j"°t°  

13-  RDS 
REQUERIMENTO 
	

13- G0088/20 ! 3 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação das proposições  de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 33  /2.002  PL 2 / 2.004 PL 528 / 2.009 PL 328 / 2.011 
PDL 125 / 2.003 PL 3 / 2.004 PL 571 / 2.009 PL 482 / 2.011 
PDL 86 / 2.004 PL 18 / 2.004 PL 631 / 2.009 PL 488 / 2.011 
PDL 34 / 2.005 PL 162 / 2.004 PL 635 / 2.009 PL 17 / 2.012 
PDL 36  /2.007  PL 204 / 2.004 PL 718 / 2.009 PL 18 / 2.012 
PDL 10 / 2.009 PL 266 / 2.004 PL 266 / 2.010 PL 68 / 2.012 
PDL 95 / 2.010 PL 434 / 2.004 PL 267 / 2.010 PL 72 / 2.012 
PDL 28 / 2.012 PL 479 / 2.004 PL 306 / 2.010 PL 144/ 2.012 
PDL 57 / 2.012 PL 480 / 2.004 PL 320 / 2.010 PL 162  /2.012  
PL 104 / 1.999 PL 277 / 2.005 PL 321  /2.010  PL 167 / 2.012 
PL 421 / 1.999 PL 224 / 2.006 PL 322 / 2.010 PL 186 / 2.012 
PL 468 / 1.999 PL 378 / 2.006 PL 323 / 2.010 PL 208 / 2.012 
PL 469 / 1.999 PL 385 / 2.006 PL 324 / 2.010 PL 222 / 2.012 
PL 369 / 2.000 PL 619 / 2.006 PL 325 / 2.010 PL 228 / 2.012 
PL 32 / 2.002 PL 713 / 2.006 PL 326 / 2.010 PL 232 / 2.012 
PL 235 / 2.002 PL 7 / 2.007 PL 352 / 2.010 PL 235 / 2.012 
PL 458 / 2.002 PL 201 / 2.007 PL 357 / 2.010 PL 256 / 2.012 
PL 733 / 2.002 PL 234 / 2.007 PL 478 / 2.010 PL 271  /2.012  
PL 347 / 2.003 PL 346 / 2.007 PL 479 / 2.010 PL 347 / 2.012 
PL 355 / 2.003 PL 541 / 2.007 PL 497 / 2.010 PL 348 / 2.012 
PL 359 / 2.003 PL 294 / 2.008 PL 527 / 2.010 PL 349 / 2.012 
PL 438 / 2.003 PL 502 / 2.008 PL 540 / 2.010 PL 421  /2.012  
PL 553 / 2.003 PL 584 / 2.008 PL 135 / 2.011 PL 511  /2.012  
PL 635 / 2.003 PL 635 / 2.008 PL 142 / 2.011 PLO 12 / 2.011 
PL 636 / 2.003 PL 636 / 2.008 PL 150 / 2.011 PLO 13 / 2.011 
PL 736 / 2.003 PL 223 / 2.009 PL 157 / 2.011 PR 40  /2.001  
PL 737 / 2.003 PL 284 / 2.009 PL 162 / 2.011 PR 16 / 2.003 
PL 779 / 2.003 PL 313 / 2.009 PL 173 / 2.011 PR 6 / 2.010 
PL 807 / 2.003 PL 372 / 2.009 PL 174 / 2.011 PR 12 / 2.010 
PL 828 / 2.003 PL 373 / 2.009 PL 197 / 2.011 PR 11 / 2.012 
PL 829 / 2.003 PL 421  /2.009  PL 198 / 2.011 

Sala das Sessões, 21 de févereiro de 2013 
_ 

, 	
2J13 

Vereador Dalton Silvano 
ma; 

Licier do PV 
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5"4  

Papel para informaçào, rubricado como folha n° 

do  processo  n°  O A  	de 20 	 03   b.J.r.25  I 005 • (a) 

Luces 	e c:  5co  

À SGP.33 
	

Ri:11.234 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013. 

25/03/2013 

SOLANGE RA ONE-LS SANTOS 
Supervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação.  

	

AD 	FRANÇA SILVA 

	

Supe 	n.ra  sa guipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

1 1-/ 3 /-1 3 

Âmist7 . . . 

à Ree:::-o ■ Gi"; «X) jia 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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1 

RECEBIDO SGP-21 

Em 	105 12_2_15_ 

'renie Acimirstr 
RF: 11.325 

.fegue(m) juntado(s), nesta 
data r  documento(s) rubdcado(s) 
sob n°(s) a e 
tolite de intormaçà io sok,, 

Liria  O  hiro 
Supordsorn do 	do 
Atm do Pinnérlo-SGP 21 

MF. 11020 
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02/01/2017 

- 

Oshiro- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo ri° 01-0807 de 2003 

Papel para  informação rubricado como folha n° 	 

02101 12017 (a) 	 S2S >  
Lizia Oshiro 
RF 11.020 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

RF 11.020 
Técnico Administrativo 

SGP.21 
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■11111■ 111M1 

	

Lucas '.1 ue 	 t• 

Ucr.ico Ac 	strutivo 

	

RF, 	.234 

liAÇ Ki I .3 (/ -1  
:

.•.--............... 	 - 	 

1 	SrrRETARIA DE DOCUNIENTAC is 0 	1  
sur-r- RvisÀo DE ARC' !Vo GERAL 

! 
I rebou.4.1arlo em cl 0 

• 11•••: ivi;,dc:. novamente em 	A 6 OITIF- ! 

I Com  GO  folhas. 

DANIELA PEREIRA DE SOUSA 

Consultor 'Mc. Legisl. (Sibliol 

CRB  8/7174- RF 11 •47r 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
doc,tune.nto(s) rubricado(s) 

sob n° ,_LIzt.L e folha de mfor 	io sob 
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Foha n°  b 7   do Prcesso I 
_200_3 G 

Lucas Manu 
Técni 

RF 1 34 

f.  to  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO N° 

RDS 

279/2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM): 

D LTO SILVi NO 
Vice Licier da ancacla do DEM 

MILTON LEITE 
Licier da Bancada do DEM 

1 4 MAR 2J17  

— 
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FoiTiciiié-tité—drciSièlà-di N Ca $ ' Afi dd à Crhafa ttatd iil 1 iji 'eete )81j ItiganeaggeMil 
DALTON SILVANO . PL 	. 131 	1997, DispoE SOBRE A DESTINAÇAO DE VINTE POR CD/1'e  

DALTON SILVANO PL 292 1997 INSTITUI NO CALENDARIO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICI- P/ 

DALTON SILVANO ,PL 	_ 455 . 1997 . INSTITUI_NO CALENDARIO 'OFICIAL DA SECRETARIA MUNICI- Pi 

DALTON SILVANO PL 956 1997 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SERVIÇO DE ASSISTÊN 

DALTON SILVANO PL 54
T
6. 1998 ;DECLARA DE UTÁLIDADE PUBLICA, PARA FINS DE DESAPROPRI i 

DALTON SILVANO PL 32 2002 "DISPÕE SOBRE A VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA E PUBLICIDA 

DALTON SILVANO PL 235 20021RENUMERA 0  PARÁGRAFO  ÚNICO QUE PASSA  A SER 0 PARÁGI 

DALTON SILVANO PL 733 2002 "CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÂO E REVITALIZAÇÂO 

DALTON SILVANO PL 347 2003 "OBRIGA A  PREFEITURA  MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFOR- I 

DALTON SILVANO PL 355 2003 "OBRIGA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFOR- I 

DALTON SILVANO PL 438 2003 "REVOGA A LEI 13.477 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 E RE- ES1 

DALTON SILVANO PL 636 2003 "DISPÕE SOBRE A MEDIÇÃO INDIVIDUALIZADA DE ÁGUA EM 

DALTON SILVANO PL 736 2003 DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DOS POSTOS DE GASOLINA OFERE 

DALTON SILVANO PL 807 2003  "DISPÕE  DA OBRIGATORIEDADE DAS EMPRESAS DE ÔNIBUS U 

DALTON SILVANO PL 204 2004 DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DAS LEIS MUNICIPAIS Ne 7.179, DI 

DALTON SILVANO PL 434 2004 AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO DE ÁRA URBANA PARA A CRIA( 

DALTON SILVANO PL 713 2006 DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE  CA 1 

DALTON SILVANO PL 7 2007 DISPÕE SOBRE CASSAÇÃO DE ALVARÁS DE FUNCIONAMENTO I 

DALTON SILVANO PL 201 2007  DISPÕE  SOBRE A RENÚNCIA E ANISTIA A PROCESSOS ADMINISI 

DALTON SILVANO PL 541 2007 ACRESCE DISPOSITIVO DA LEI 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 

DALTON SILVANO PL 502 2008 DENOMINA "PRAÇ4 ORLANDO BAS(1.10 (NACA)", 0 LOGRADOL 

DALTON SILVANO PL 373 2009 DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 0 PROGRAMA PARA REQU 

DALTON SILVANO PL 421 2009 "DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA ODONTOLÓGICA Of 

DALTON SILVANO PL 266 2010 DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS LOCAIS RELATIVAS À COLE 

DALTON SILVANO PL 267 2010 DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIC 

DALTON SILVANO PL 306 2010 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE MICRO CÂMERAS DE VIGILk 

DALTON SILVANO PL 320 2010 ESTABÉLECE REGRAS PARA REMOÇÃO DE CADÁVERES PELO SE 

DALTON SILVANO PL 321 2010 ESTABELECE REGRAS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE ÁLCOOL E C 
DALTON SILVANO PL 322 2010 DISPÕE SOBRE A SINALIZAÇÃO DE ALERTA PARA RADARES FOT 

, DALTON SILVANO PL 324 2010 INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E SEUS Ôf 

DALTON SILVANO PL 325 2010 ESTABELECE REGRAS PARA UTILIZAÇÃO DE IMAGEM DE PRÔPF 

DALTON SILVANO PL 326 2010 CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONi 

DALTON SILVANO PL 352 2010 DISPÕE SOBRE A  PERMISSÃO  DA PRÁTICA DE SKATES NO PARC 

DALTON SILVANO PL 478 2010 DISPÕE SOBRE A LIMITAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS P 

DALTON SILVANO PL 479 2010 DISPÕE SOBRE NOVO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NAS ' 

DALTON SI LVANO PL 497 2010 CRIA 0 MUSEU DO FUTEBOL AMADOR NA CIDADE DE SÃO PAL 

DALTON SILVANO PL 540 2010 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA NC 

DALTON SILVANO PL 135 2011 DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DA CIDADE DE 

SOtC 
at;s•-) 

24  

Folha n°  (4) 2— do Processo 
no 	8-  0 ,1 	do  Zetig3  

DALTON SILVANO PL 157 2011 DISPÕE SOBRE  PERMISSÃO  DE ÔNIBUS E VANS ESCOLARES DE\ 
DALTON SI LVANO PL 162 2011 DISPÕE SOBRE PERMISSÃO DE VEÍCULOIS DO SERVIÇO DE ATEr 

DALTON SILVANO PL 173 2011 DISPÕE SOBRE A PADRONIZAÇÃO DE PLACAS COM NUMERAQ 
,DALTON SILVANO PL 174 2011 DISPÕE SOBRE NOVA  SINALIZAÇÃO INDICATIVA EM ESQUINAS 
[DALTON SILVANO PL 197 2011 DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE CASAS POPULARES A EMPRE 
DALTON SI LVANO PL 193 2011 AUTORIZA A INSTITUIÇÃO DA PARAOLIMKADA MUNICIPAL NA 

DALTON SILVANO PL 482 , 2011 DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE MATERIAL IMPRESSO NAS U 
DALTON SILVANO PL 488 2011 DISPÕE SOBRE NORMAS E CRITÉRIOS PARA A INSTALAÇÃO E FI: 
DALTON SILVANO PL 17 2012 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA EM 

L DALTON  SILVANO PL 13 2012 CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÂO URBANA E FUNCIONi 
I DALTON  SILVANO PL 68 2012 DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE TABELA DE PREÇOS DC 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaçào. rubncado como folha n° 

 

3  

 

    

do processo n° 	 de 20 	C:?? 	í1, 
 

3  , (a) 

  

  

Lucas Ma 	 cs Soto 
Técnico -1 

RF 11,2a4 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/03/2017 

41000°-  

DO 10 :1 	CALEARI 
Supe 	 • - • •ntrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

15/03/2017 

UBIRAJARA DE F IAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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A Procuradoria (Setor de  Pesquisa)  

. 	. 
I 	4 . 

• 11.232 

rr9  

.:UCTAL. DE SÃO PAULO 

Bruno L 
Técnico Ad 

RF. 1 

ii- 

chetti 
istrativo 
55 

• . • •Ir, e.rawmaoemoo m 7...r...... ..wwwww egr......... - , 

CT. ef: 1 DO M A ;-1ROC,UR,V)017.''\ DA CAM..\11 ;', '',",'';' -.1P.AL DE SAO PAULO 1. 

1

EM  9.il-D3M 1:3 	e  hs 
POR 	 ■eoi9&  

SOOA: 	 h  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 64 	 

Pro N e  01-807 / ?e-1-3 Z226  

no Lucchetti 

RF 11.455 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 807/03 

Realizada a pesquisa, além da legislação eventualmente já acostada ao projeto, a 

respeito do assunto também foi localizado: 

- Lei Municipal n° 13.309, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água 
não  potável e dá  outras providências. Revogada pela Lei Municipal n° 16.174/2015; 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de  Conservação e Uso Racional da Agua em Edificações, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 16.174, de 22 de abril de 2015, que estabelece regramento e 
medidas para fomento ao reuso de  água  para  aplicações não potáveis, oriundas do 
polimento do efluente final do tratamento de esgoto, de recuperação de água de 
chuva, da drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol freàtico e 
revoga a Lei Municipal n° 13.309/2002, no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências. Revoga a Lei Municipal n° 13.309/02. 

Cópias  dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fl. 56. 

São Paulo, 09 de maio de 2017. 

Christiana 	 bib Lienert 

Procuradora Supervisora do Seto e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvnecamara.sp.gov.br  
PL 807/03 pesquisa desarquivados 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13309 

Total de referências : 1  

Folha 	5 	 

Proc ° 01-807 /2444 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação:  

Revogação: 

LEI No 13.309 31/01/2002 (ver documento) 

Revogado(a) 
Dispoe sobre o reuso de agua nao potavel e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 258/2001 (ver documento) 

Bancada do PSDB 
Decreto no 44.128/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE  REGULAMENTAÇÃO  
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 16.174/2015 - Revoga esta Lei. (ver documento) 
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Folha 6 
z 93 Proc • 01-807 / 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No '13.309, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 258/01, Bancada do PSDB) 

Dispõe  sobre o reuso de  água não potável e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  -  O  Município  de São Paulo utilizará água de reuso,  não potável, proveniente das 
Estações  de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios 
públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a  irrigação  de jardins, 
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo beneficio dessas 
operações. 
Art. 20  - A compatibilizaçâo das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da 
água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura do  Município 
de São Paulo e o órgão estadual competente. 
Art. 30  - 0 Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a  execução  da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art . 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 4490  da  fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e0bras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14018 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	7 

Pro 	° 01-807 / 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação:  

Alterações: 

LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui o Programa Municipal de  Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá  
outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 

Aurélio Nomura 
Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.  
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §30  ao art. 1 0  desta Lei. 
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Folha 68 	 

Pro N° 01-807 /-2f11-3 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá  outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações,  que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a  captação  de  água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos  usuários  sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1 0  0 Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do  Município  de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 2 0  0 Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de  água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para  captação  de água que  não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tangue, 
máquina  de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3 0  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias  de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para  medição individualizada do volume d "água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III -  captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estimulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 6 0  A  participação  no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade cientifica, que  serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 7 0  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 8 0  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 1  

Folh 	9 

/73 
 Proc. 01-807 /-eY/43" Z.00 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui a  Política  de Mudança do Clima no  Município  de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 

EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 0 

LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

Proc.  40 01-807 / 24/14 21.-19 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitu o do 
Legislativo) 

Institui a  Política  de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as  políticas públicas; 

II -  precaução, segundo o qual a falta de plena certeza cientifica não deve ser 
usada como razão  para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV -  usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou  benefícios  para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou  ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a  contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holistica, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à  informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção  II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos  que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a  adaptação,  nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a  redução  de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de  remoções  de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou  função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação  de  políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias  de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios  de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorifico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de  resíduos  da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área especifica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função  de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrápicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de  redução  de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não  incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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Folha 71 
r 

Proc. • 01-807 / .. 2Qi 

no Lucchetti 

RF 11.455 
de capital para financiamento a projetos que visem à  mitigação das emisse :s de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumi suros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e ontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída  à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático  no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de  gás  de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima,  água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás  de efeito estufa, aerossóis  ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível  ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da  característica,  magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção  III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A  Política  Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I -  formulação, adoção e implementação de pianos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II -  promoção  de  cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III -  promoção  do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de  emissão  de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV -  formulação e integração  de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorizaçâo da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no  Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática  nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação  dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X -  adoção  de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estimulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII -  utilização  de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de pianos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de  captação  de  água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estimulo à minimização da quantidade de  resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos  resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos  resíduos remanescentes; 

XV - promoção  da  arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área  permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à  população  sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO  

Art. 40 . A  Política  Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do  Município  de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível  que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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TÍTULO III 

META 

Art. 5 0 • Para a  consecução  do objetivo da  política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de  redução  de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do  Município, expressas em diáxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos  períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período  de compromisso. 

TÍTULO  IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As  políticas  de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na  racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário,  na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição  dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de  gestão e planejamento: 

a) internalização da  dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de  tráfego  para  veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de  combustíveis; 

c) promoção  de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições  de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de  tráfego; 

d) estimulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de  veículos  de transporte individual 
ao centro,  excluída  a  adoção  de sistema de  tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de  veículos automotores pelos períodos necessários  a se 
evitar a ocorrência de  episódios críticos  de poluição do ar, visando também à 
redução  da  emissão  de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação  da oferta de transporte público e estimulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de  combustíveis renováveis; 

b) estimulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a  articulação 
entre modais de transporte; 

C) implantar medidas de atração do  usuário  de  automóveis  para a  utilização  de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos  horários  de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

HI - do  tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para  veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

C) reordenamento e escalonamento de  horários e períodos  de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação  de critérios de sustentabilidade ambiental e de estimulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de  veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de  combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de  veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de  emissão  de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do  Município; 

e) interação com a  União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de  padrões e limites para  emissão  de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no  Município,  de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a  implementação  de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção  II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de  execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I -  criação  de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município,  a partir de fontes renováveis; 

II -  promoção  de esforços em todas as esferas de governo para a  eliminação  dos 
subsídios  nos  combustíveis fósseis e a criação de incentivos à  geração e ao uso de 
enerdia renovável; 

III - promoção e adoção  de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações,  indústrias e transportes; 

IV -  promoção e adoção  de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V -  criação  de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de  conversão  de 
energia; 

VI -  promoção  do uso dos melhores padrões  de e ficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção  III 

Gerenciamento de  Resíduos  

Art. 8°. Serão objeto de  execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a  promoção  de medidas e o estimulo a: 

I - minimizaçâo da  geração  de  resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de  resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da  construção  civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

HI - tratamento e disposição final de  resíduos, preservando as  condições  sanitárias 
e promovendo a  redução das emissões  de gases de efeito estufa. 

Art. 9°. Os empreendimentos de alta concentração  ou circulação de pessoas, como 
grandes  condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de  resíduos  sólidos, para a  obtenção  do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo  único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão  os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. 0  Município  de São Paulo  deverá adotar medidas de controle e redução  
progressiva das emissões  de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na  gestão  dos esgotos sanitários e dos  resíduos  sólidos. 

Art. 11. 0 Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas  ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias,  no âmbito do  Município.  

Seção  IV 

Saúde 

Art. 12. 0 Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias  
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a  coordenação  da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo  de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição  do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção  rápida  
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão,  
com altos  níveis  de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta  rápido  para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As  edificações novas a serem construídas  no  Município  deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.  

Art. 15. As  construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme de fi nições em regula entos 
específicos.  

Art. 16. 0 Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de e iência 
eneràética e ampliação de áreas verdes nas edificações  de  habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. 0 projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município  que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica,  ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1 0 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a  elaboração  do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de  licitação  de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município  de São Paulo, 
deverá constar da  especificação  do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

g 3 0 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica,  ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a  apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção  VI 

Uso do solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I -  redução  dos deslocamentos por meio da melhor distribuição  da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II -  promoção  da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação  à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área  construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estimulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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IV - estimulo à reestruturação e requaliflcação  urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. 0 Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de  áreas  habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a  população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. 0 Poder Público deverá, com auxilio do setor privado e da sociedade, 
promover a  recuperação  de  áreas  de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável  sobre 
terreno natural, visando à  absorção  de  emissões  de carbono, à constituição de zona 
de  absorção  de  águas,  à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da  área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo indice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. 0 Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas  de  preservação  
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de  criação  de sumidouros de carbono, garantia da  produção  de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. 0 Poder Público Municipal  promoverá  a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. 0 Poder Executivo publicará,  a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrápicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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ação § 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de com 

deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Am 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 2o. 0 Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. 0 Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de  emissões antrápicas por fontes e de remoções antrápicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a  adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. 0 Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a  saúde pública e as  ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do  Município. 

Art. 27. 0 Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação  de emissões de gases de efeito estufa passíveis  de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à  apresentação  de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de  compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. 0 Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. 0 Programa de  Inspeção e Manutenção de  Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da  política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no  Município  de São 
Paulo aos padrões de  emissão  de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de  integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da  União  para  comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos  padrões nacionais de  emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seçãe, III 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. 0 Poder Executivo poderá reduzir aliquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
especifica. 

Art. 31. 0 Poder Executivo definirá fatores de  redução  de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões  de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da  equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. 0 Poder Executivo promoverá  renegociação das dividas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua  absorção  ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
especifica. 

Art. 33. 0 Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de  mitigação  de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei especifica. 

Art. 34. 0 Poder Público  estabelecerá  compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável  - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de  emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei especifica. 

Art. 35. 0 Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município.  

Art. 36. 0 Poder Público Municipal  estabelecerá, por lei especifica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para  proprietários  de  imóveis  que promoverem 
a recuperação,  manutenção,  preservação ou  conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou  atribuição  de  caráter  de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à  promoção  dos objetivos desta lei. 

§ 1 0 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de  preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal,  passível  de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20. 0 pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legitimo possuidor após o primeiro ano em que a  área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Municipio de São Paulo como de p 	rvaçao 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 •  0 proprietário ou legitimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN  terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações  dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. 0 Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração  da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações  de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do  Município e de sua população; 

III - medidas de  mitigação  do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. 0 Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxilio à  população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de  áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. 0 Poder Público Municipal instalará sistema de  previsão  de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas.  
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TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão  colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da  política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções  de emissões liquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. 0 Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 

emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. 0 inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa especifico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. 0 Poder Público Municipal estabelecerá, por lei especifica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. 0 Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a  edição  da lei especifica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do  Município  de São Paulo a  utilização  de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível  de 10 ppm (dez partes por 

milhão), a partir de 2012. 
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Art. , 49. 0 Poder Público Municipal  implementará programa obrigatório 	coleta 
seletiva de  resíduos  no  Município, bem como promoverá  a instalação de e pontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar d entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de  combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de  redução  de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a  utilização, em 2018, de  combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do  Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de  aquisição e locação  de  veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na  expansão e renovação  de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO, aos 5 de junho de 2009, 4560  da 
fundação  de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 

Fol a 77 	 
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LEI No 16.174 22/04/2015 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Estabelece regramento e medidas para fomento ao retiso de agua para aplicações  não  
potáveis, oriundas do polimento do efluente final do tratamento de esgoto, de  recuperação  de 
agua de chuva, da drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol freatico e 
revoga a Lei Municipal no 13.309/2002, no âmbito do  Município  de São Paulo e dá  outras 
providências. 
Projeto de Lei No 870/2013 (ver documento) 

Todos os Vereadores 
Revoga a Lei no 13.309/2002. (ver documento) 
Lei no 13.309/2002 - Dispõe sobre o reCiso de agua não  potável e dá  outras providências.  
documento)  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Revogação:  

Legislação explicativa: 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de  Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.174, DE 22 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 870/13, todos os Srs. Vereadores) 

Estabelece regramento e medidas para fomento ao retiso de água 
para  aplicações não potáveis, oriundas do polimento do efluente 
final do tratamento de esgoto, de  recuperação  de água de chuva, da 
drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol 
freático e revoga a Lei Municipal n° 13.309/2002, no âmbito do 
Município  de São Paulo e dá  outras  providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe  são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 18 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  A Prefeitura do  Município  de São Paulo  adotará preferencialmente a  água  de 
reúsce, proveniente do polimento do efluente final das Estações de Tratamento de Esgoto ou da 
recuperação de  água  de chuva, para  aplicações urbanas, que não requeiram água  potável, em 
obras e serviços executados com mão de obra própria ou contratados, como: 

I - lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, monumentos, túneis,  pátios e 
estacionamentos de próprios municipais e outros logradouros; 

Il - lavagem de lagos e fontes ornamentais; 

III - desobstrução/limpeza de galerias de  águas pluviais, bueiros, bocas de lobo e 
piscinôes; 

IV - lavagem de  caminhões e carretas de lixo e pátios  de transbordo de  resíduos  
sólidos urbanos (RSU) e postos de entrega voluntária  (PEVs); 

V - umectação de ajuste para umidade ótima na terraplenagem; 

VI - cura e água  de mistura de concreto não estrutural; 

VII - lamas de lubrificação em métodos de construção não destrutivos como 
perfurações unidirecionais; 

VIII - emulsão para lubri ficação de rolos compressores em serviços de pavimentação 
asfáltica; 

IX - umidificação de pavimento para aumentar a umidade relativa do ar em logradouros 
em que sua redução na estiagem se tornou problema para a saúde pública; 

X - lavagem de fachadas e jateamento para sua  recuperação e envidraçamento, em 
havendo condições  que evitem a  dispersão  de névoa ou isolamento adequado para o tráfego  
de transeuntes; 

XI -  operações  de rescaldo após  incêndios, realizadas por bombeiros. 

Parágrafo  único. A lavagem externa de trens urbanos e de metrô e aviões com água  de 
mils°  poderá ser incentivada pelo Executivo, no que couber, de cooperação com a 
concessionária  Sabesp e empresas destes setores. 
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Art. 2° 0 fornecimento e utilização de água de remo  oriunda do polimento de  estações 
de tratamento de esgoto deverão observar: 

§ 1° Conceitua-se como água  de reúso a produzida por polimento do efluente final de 
estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda da  captação e tratamento simplificado 
de  águas  de chuva, atendendo aos requisitos sanitários especificados em legislação e 
regulamentação pertinentes, para aplicações  não potáveis. 

§ 2° A Prefeitura estabelecerá em seus editais, cláusulas relativas ao uso preferencial 
de água de mima nas aplicações não potáveis aqui previstas, podendo conceder mecanismos 
de incentivo financeiro ou maior pontuação  na seleção de propostas. 

§ 3° Os condicionantes para a adoção desta alternativa ambientalmente amigável para 
atividades executadas por equipes próprias e terceirizadas da Prefeitura e obras e serviços 
contratados são: 

I - preço da  água  de mima igual ou inferior ao da  água potável, para o volume e  vazão 
previstos, proporcionando alguma redução de custos, incluindo-se as despesas de frete; 

Il - disponibilidade da  água  de reúso na  área  da subprefeitura, com  logística adequada 
de fornecimento por  caminhão-tanque, contéiner flexível ou adutora; 

III - qualidade  físico-química e microbiolágica compatível com as aplicações previstas e 
normas aplicáveis; 

IV - atendimento da norma NBR 15900-1:2009 - "Agua para amassamento de concreto" 
para o uso em cura e preparação de concreto  não estrutural. 

§ 4° Os reservatórios,  tubulações e pontos de  conexão  de mangueira por válvulas ou 
torneiras  deverão estar identificados na forma estabelecida na regulamentação e normatização 
aplicável, de modo a prevenir o consumo inadvertido para dessedentaçâo e higiene pessoal ou 
qualquer outro uso potável. Tais requisitos  são aplicáveis  na mesma forma aos veiculas de 
transporte, tancagem e dutos de  água  de reúso adquirida da  concessionária  de saneamento. 

§ 5° A  utilização  de  água  de mils°  requererá equipamentos de proteção individual 
(EPIs) e coletiva (EPCs) conforme normatizado ou avaliado tecnicamente, que previnam 
eventual  contaminação  dos profissionais envolvidos na aplicação e transeuntes. 

§ 6° A  irrigação  de jardins, mudas, canteiros, campos esportivos e outras áreas verdes 
poderá ser feita com água  de retjso, desde que: 

I - assegurado por avaliação agronômica que a qualidade  não causará prejuízos à 
vegetação, nem desagregação de solo por  acúmulo  de sódio; 

Il - haja intervalo de tempo pós-aplicação, exposição ao sol ou outras salvaguardas, 
que limitem o risco de  contaminação  de pessoas e animais domésticos e silvestres em contato 
direto com a  vegetação. 

Art. 3° Os  veículos  de transporte, contéineres  flexíveis,  tangues móveis e estacionários 
para estocagem e transporte de  água  de rets° deverão ser de uso exclusivo. 

Parágrafo (mica. Os equipamentos acima  deverão  ter  inscrição alusiva: "Água de 
reúso, poupando mananciais", que também deve figurar nas placas de obras em que se fizer 
utilização de água de reúso. 

Art. 4° Fica estabelecido o Programa de Reaproveitamento de Aguas de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) visando fomentar o reCiso de  águas  que se infiltram no subsolo de 
edificações em garagens subterrâneas, túneis de serviço e viários e  águas  de rebaixamento do 
lençol freático em obras de empreendimentos imobiliários para aplicações urbanas  não 
potáveis compatíveis. 

§ 1° 0 descritivo do sistema proposto para coleta, estocagem e uso da água coletada e 
de escoamento do excedente  deverá ser incluído no memorial descritivo do processo de 
licenciamento de noyas construções. 

§ 2° A Prefeitura  estabelecerá metas para adotar o PROSUB nos próprios municipais 
em que houver  águas  do lençol freático minando e se acumulando, exigindo coleta e recalque, 
assim como o uso local em obras contratadas, que exijam rebaixamento de lençol. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.174 de 22/04/2015 
Secretaria de Documentação 
	 Página 2 de 4 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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distribuição  interna  deverão ser os mesmos dos previstos para atendimento da Lei 	icipal n° 
13.276/2002 ("lei das piscininhas" para coleta e liberação lenta de águas de ch 	) e que 
também poderão receber a água de reCiso adquirida da Sabesp. Assim poderá se consorciar 
estas três fontes alternativas de  água  de reúso, assegurando maior volume e disponibilidade, 
mesmo em períodos  de estiagem. 

§ 4° Entre os usos compatíveis  a ser privilegiados para a água resultante da mistura 
entre águas de drenagem, de chuva e retiso de ETEs  estão  a  irrigação  de áreas verdes, 
lavagem de pátios e equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros 
em partes comuns. 

§ 5° Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, sem sucção de material do 
subsolo, o que poderia acarretar arraste de finos e futura instabilidade do terreno e recalque do 
solo. 

Art. 5° 0 excedente não consumido internamente com reúso  poderá ser cedido a 
imóveis vizinhos, que  poderão compartilhar reservatórios e ratear investimentos e custos de 
manutenção. 0 contrato firmado deverá ser devidamente comunicado aos órgãos licenciadores 
e à concessionária de saneamento Sabesp e constar no memorial de licenciamento, em caso 
de novos empreendimentos. As águas para as quais  não houve possibilidade de consumo por 
reúso  deverão ser lançadas na galeria de águas pluviais, observando-se normas vigentes para 
se prevenir dano e em vazão  compatível com seu dimensionamento, devendo se evitar realizar 
esta  operação em caso de chuvas intensas. 

Parágrafo  único. A  saída  para consumo deverá ser provida de hidrômetro atendendo 
aos padrões normativos, visando se quantificar o volume total a ser adotado para fins de tarifa 
de esgoto e para levantamentos estatisticos. 

Art. 6° A lavagem de veículos em postos de serviço e lava-rápidos  deverá utilizar água 
de reúso de  captação  de chuva pura ou misturada à água potável, caso o volume seja 
insuficiente. A água de chuva deverá ser tratada previamente para evitar risco de 
contaminação  microbiológica ou danos na forma de  corrosão  ou depósitos à pintura, vidros e 
componentes. Ficarão isentos da obrigatoriedade de captação de água de chuva os 
estabelecimentos que  possuírem poço profundo próprio com outorga ou oferecerem limpeza a 
seco. Isso desde que com produtos químicos  biodegradáveis, de baixa toxicidade, aprovados e 
eficientes para a limpeza completa ou final, após remoção com água de terra e sujidade 
grosseira. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos que oferecerem serviço de lava-rápido  ou ducha 
de veículos  contarão com um prazo de três anos, a contar da  regulamentação desta lei, para 
adaptarem suas  instalações  para recolher e estocar a água de chuva. 

Art. 7° As instituições de ensino das redes pública e privada deverão possuir 
instalações para  captação e estocagem de água de chuva para reúso sempre que for viável 
tecnicamente, devendo apresentar memorial descritivo na subprefeitura ou justificativa da 
impossibilidade de execução. 

§ 1° As  instalações  que  já atendem à Lei Municipal n° 13.276/2002 ("lei das 
piscininhas") deverão apenas construir instalações que permitam tratar e disponibilizar estas 
águas  para usos não  potáveis  compatíveis e obedecendo ao fixado nos arts. 8° e 9°. 

Art. 8° A rede hidráulica interna para  distribuição das águas de retàso de qualquer fonte 
deverá ser totalmente independente da rede de  água  potável,  não sendo possível mistura via 
conexão por manobra de  válvulas.  

Art. 9° As  tubulações e tangues de estocagem  deverão ser identificados e pintados em 
cor padronizada (púrpura) para prevenir o consumo indevido para dessedentaçào ou consumo 
potável. 

Art. 10. Fica revogada a Lei Municipal n° 13.309/2002. 

Art. 11. As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 12. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
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Art. 13. Esta lei entra em vigor na data da sua  publicação.  

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 2015, 462° da 
fundação  de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA,  Secretário  do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 2015. 

Este texto não  substitui o publicado no Diário Oncial da Cidade em 23/04/2015, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.somov.br .  
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